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  apresentação




  POR QUE MAIS UM?




  “MEU FILHO, deixe-me dar-lhe mais um conselho: tenha cuidado, pois escrever livros não tem fim, e estudar demais é cansativo.” (Rei Salomão, cerca de mil anos antes de Cristo – Eclesiastes 12.12).




  O rei Salomão, fazendo uso da sabedoria que lhe foi dada por Deus, já advertia sobre os perigos causados pelo excesso de livros e pelo muito estudar. É natural, portanto, que, três mil anos depois de Salomão, a pergunta “Por que mais um?” venha à tona quando vemos outro livro publicado sobre um assunto que já foi bastante abordado por diferentes autores de diferentes estirpes. Mas o livro que você tem nas mãos destaca-se em vários aspectos dos demais publicados no Brasil sobre o islã.




  Meu primeiro contato com a obra A New Introduction to Islam (título ori­ginal) foi no curso de estudos islâmicos que frequentei anos atrás no Instituto de Estudos do Oriente Médio, na cidade de Beirute, no Líbano. Depois de ler os primeiros capítulos e discutir seu conteúdo, inclusive com árabes cristãos (alguns oriundos do islã), fiquei impressionado com a maneira respeitosa, porém profunda e crítica, usada por Daniel Brown para descrever os primórdios do islã, seu desenvolvimento e o impacto que essa religião e seus seguidores têm tido – positiva e negativamente – sobre a história nos últimos quatorze séculos.




  Posteriormente, ao ouvir o autor em uma conferência no Oriente Médio, com a presença de especialistas cristãos locais e estrangeiros, lidando de modo tão claro e arguto com temas complexos relacionados ao islã, meu desejo de ver o livro publicado em português para o público brasileiro cristalizou-se. Apesar de a bibliografia em português não ser muito extensa quando comparada à dis­ponível em outros idiomas, bons livros sobre o assunto já foram publicados no país. Porém, faltava-nos um mais abrangente, escrito por um acadêmico cristão comprometido com Jesus, que abordasse de maneira intelectualmente honesta as questões históricas, religiosas, sociais e geográficas complexas existentes antes e depois do nascimento de Maomé, e que tiveram influência na compreensão que ele tinha sobre Deus, Jesus, ética e tantos outros assuntos que moldaram seu pensamento e a formação da religião.




  Tendo essa abrangência em mente, Brown, nos primeiros capítulos, dedica-se a analisar os aspectos principais da história que, durante séculos, os muçulmanos têm contado ao mundo sobre seu fundador, seu livro sagrado, sua história e suas tradições. E ele faz isso com a convicção de que estudar “a história tradicional da vida de Maomé, como o Alcorão surgiu e a natureza do Islã primitivo” sem olhar para algumas das perguntas difíceis que alguns estudiosos têm feito nas últimas décadas sobre essa narrativa “oficial” não acrescentaria muito à literatura já disponível.




  Como resultado dessa cuidadosa análise, Brown conclui, como muitos acadêmicos antes dele, que Maomé foi uma figura histórica, nasceu e cresceu em Meca, pregou uma mensagem monoteísta, foi perseguido, estabeleceu-se em Yathrib (Medina) e, anos depois, conquistou Meca; mas isso é tudo o que Brown está disposto a admitir como pontos que não deixam muitas perguntas sem respostas. Tudo o mais relacionado aos relatos muçulmanos tradicionais sobre as origens do islã é colocado sob escrutínio: a situação da Península Arábica antes da ascensão do islã, o papel da poesia árabe, a posição da mulher no contexto pré-islâmico, as fontes históricas que falam sobre a vida de Maomé, a formação do Alcorão e do hadith e tantos outros temas que, segundo Brown, não saem ilesos diante dos rigores da crítica textual e histórica devido às inúmeras e importantes lacunas encontradas nos documentos disponíveis que nos falam sobre esses eventos.




  Para o autor, diferentemente do que muitos acadêmicos muçulmanos estão dispostos a aceitar, o processo de formação do islã, dos seus livros sagrados e de suas conquistas territoriais foram mais longos e complexos do que se costuma afirmar, já que “religiões e civilizações não emergem totalmente formadas do deserto; os nômades não se transformam da noite para o dia em teólogos, juristas, lexicógrafos e teóricos políticos”. Portanto, “a verdadeira incubadora do Islã foi a rica civilização do Oriente Próximo”, e não somente a Península Arábica. A biografia de Muhammad, o Alcorão e o hadith (todos essenciais para dar algum tipo de plausibilidade à história e teologia islâmicas), na forma que os temos hoje, são construções tardias que surgiram como resultado da interação que os muçulmanos árabes tiveram com cristãos, judeus, zoroastras e outros à medida que marchavam para conquistar novos territórios e tentavam dar sentido aos ensinamentos de Maomé em um ambiente muito diferente daquele dos desertos árabes.




  À medida que a narrativa avança, esses fundamentos apresentados por Brown ajudam o leitor a ter uma compreensão mais sólida sobre os principais personagens e acontecimentos, dando-lhe embasamento para assimilar o que é tratado posteriormente. Vários dos temas presentes são pouco abordados por autores cristãos na literatura disponível no Brasil – teologia e filosofia islâmicas, a sharia, o sufismo, a complexa relação do Ocidente com o islã, os desafios que o islã encontra ao se deparar com o pluralismo, o liberalismo, o feminismo e, como não, com o radicalismo islâmico.




  Sobre este último tema em particular, vale uma observação importante: no Brasil, normalmente tratamos as palavras “islã” e “islamismo” como sinônimas. Porém, no meio acadêmico europeu e norte-americano, a palavra “islamismo” refere-se à ideologia/teologia encontrada no islã que promove o terrorismo e a luta armada contra todos aqueles que não se conformam a essa visão particular do islã. Por isso, neste livro, decidimos seguir o critério que já se tornou praxe no ambiente acadêmico internacional. Quando o assunto for o radicalismo islâmico, você verá os termos salafismo, islã radical ou outros correlatos.




  Minha oração é que Uma Nova Introdução ao Islã seja de grande valia para todo seguidor de Cristo que queira dar um melhor testemunho ao crescente número de muçulmanos em terras brasileiras ou além-mar, sem se esquecer da admoestação bíblica: “Estejam sempre preparados para responder a qualquer que lhes pedir a razão da esperança que há em vocês. Contudo, façam isso com mansidão e respeito, conservando boa consciência [...]” (1Pe 3.15-16).




  MARCOS AMADO




  PREFÁCIO À 
TERCEIRA EDIÇÃO




  ESTE LIVRO abrange duas tradições. A primeira, a tradição islâmica, é seu tema óbvio. Como qualquer grande empreendimento humano, o movimento de ideias e de pessoas ao longo da história que conhecemos como islã merece séria atenção de quem deseja entender o mundo em que vivemos. Mas também há outra tradição que deve ser considerada aqui, que é a tradição de estudos sobre o islã que chamamos de Estudos Islâmicos. O islã não é apenas uma grande religião que deu origem a uma grande civilização; é também o tema de um conjunto de estudos que tem sua própria história, debates, heróis e vilões. Este livro tem por objetivo apresentar o islã não apenas como um sistema de crenças, mas também como um campo de estudo. Qualquer introdução séria a um campo de estudo deve levar em consideração as ideias mais significativas que estão sendo discutidas nele. Esta não tem sido a norma no campo dos estudos islâmicos. Muitos dos debates mais interessantes no campo ao longo dos últimos trinta anos mais ou menos demoraram para decidir que caminho seguir nos textos introdutórios. É raro, por exemplo, encontrar o trabalho de John Wansbrough sobre o Alcorão mencionado em algum livro escolar, embora seus estudos ainda exerçam enorme influência 25 anos após a publicação. O trabalho de Wansbrough é tão técnico que talvez a omissão possa ser justificada, mas o que dizer de Joseph Schacht ou Ignaz Goldziher? Algumas das questões que esses e outros estudiosos levantaram são bastante controversas, questionando a história tradicional acerca da vida de Maomé, como o Alcorão surgiu e a natureza do islã primitivo. No entanto, nenhum estudante, seja muçulmano ou não, deve sair de um curso introdutório ao islã sem conhecer esses nomes e entender parte dos desafios que eles representam para a compreensão tradicional das origens islâmicas. Ignorá-los é como ministrar um curso universitário sobre o Novo Testamento sem mencionar Rudolph Bultmann ou discutir a crítica formal. Consequentemente, meu objetivo aqui é apresentar aos estudantes questões fundamentais no campo de uma maneira original e dinâmica.




  Na terceira edição, duas áreas, uma em cada uma das extremidades da linha do tempo histórica do livro, exigiram uma considerável revisão. Primeiro, os estudos sobre as origens islâmicas – a vida de Maomé, o Alcorão e a literatura do hadith – têm se multiplicado rapidamente desde que o livro foi escrito. Como consequência, foi preciso rescrever totalmente os capítulos do Alcorão e da literatura do hadith. Algumas questões especulativas levantadas por estu­diosos revisionistas que ainda pareciam em aberto na época em que escrevi este livro foram deixadas de lado, enquanto novas questões surgiram. No caso do Alcorão, demos atenção redobrada e eficaz à importância do contexto siríaco. Novas evidências de manuscritos também passaram a intervir, e isso, por sua vez, contribuiu para estudos sobre variantes textuais e a história inicial do texto. No campo dos estudos do hadith, os estudiosos que se baseiam no trabalho pioneiro de Juynboll e Motzki têm aumentado, lenta e diligentemente, nossa convicção de que, pelo menos, alguns relatos do hadith podem ser remontados às primeiras gerações de muçulmanos. Na outra extremidade da linha do tempo, os eventos contemporâneos continuam a desafiar nosso julgamento sobre quais ideias e movimentos devem ser considerados significativos em termos históricos. O apocaliptismo, por exemplo, revelou-se mais importante do que imaginávamos na formação das tendências contemporâneas. Além disso, o surgimento do salafismo em diversos lugares e formas parecia exigir contex-tualização, e, portanto, dediquei um capítulo inteiramente novo à história do salafismo global.




  Além dessas revisões, a terceira edição tem por objetivo tornar o livro mais acessível aos estudantes em vários sentidos. Para tornar o texto mais legível, adotei um sistema simplificado de transliteração. Palavras árabes que passa­ram a ser usadas comumente na língua portuguesa – Alcorão, hadith, jihad ou imã, por exemplo – são apresentadas nas formas convencionais do português. A nova edição inclui também ao final de cada capítulo a seção “fontes para estudo mais aprofundado”, que atualizei, bem como questões para estudo. Para complementar o texto principal, esta edição também inclui mais material ilustrativo, gráficos e trechos de fontes primordiais.




  Tenho uma grande dívida de gratidão para com as centenas de estudiosos, muitos deles desconhecidos, com os quais tenho aprendido por meio de sua esmerada erudição. Agradeço aos muitos leitores que se deram ao trabalho de comentar as edições anteriores ou o presente manuscrito. Agradeço pelas muitas sugestões e, em especial, pela correção de erros, e lamento não ter conseguido incorporar todas as suas valiosas sugestões. Os erros que permanecem são meus.




  Muito antes de eu começar este livro, Carol tem sido minha companheira e apoio constante – “[quando] mais acolhedor do que a alma, mais profundo do que a carne é uma só coisa”1 – e sou profundamente grato.




  

    

      	Trecho do poema Which of Us Two [Quem de nós dois], do professor de história e poeta norte-americano Peter Robert Edwin Viereck (1916–2006). (NT)↩︎
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  O ISLÃ NA 
PERSPECTIVA GLOBAL




  O PROBLEMA DE DEFINIR O ISLÃ




  Se tivéssemos de fazer um círculo e definir o conteúdo dele como o conjunto completo de fenômenos que se enquadram na rubrica do islã, como decidiría­mos o que seria incluído dentro do círculo e o que deveria ser excluído? Exem­plos desafiadores são facilmente encontrados. As ações e motivações daqueles que lutam pelo Estado que se identifica como Islâmico (EI) na Síria e no norte do Iraque, daqueles que destruíram o World Trade Center em Nova York ou ainda os bombardeiros no metrô de Londres estão dentro do círculo do islã? Ou os “verdadeiros” muçulmanos deveriam abominar e repudiar tais ações? Sem dúvida, o problema não se limita à questão da violência. A restrição rigorosa dos direitos das mulheres pelo EI, pelo Talibã no Afeganistão ou pelo atual regime da Arábia Saudita pertence a esse círculo? Em caso afirmativo, como as ideias de feministas muçulmanas como Amina Wadud ou Fatima Mernissi também podem fazer parte dele? Quando Elijah Muhammad, o Profeta da Nação do islã do século 20, afirmou que o homem branco é o diabo, e o homem negro, Deus, ele estava representando o islã? Olhando para a história islâmica, podemos multiplicar os exemplos. As doutrinas dos muçulmanos xiitas que ensinavam que Ali era a encarnação de Deus fazem parte do círculo do islã? O que dizer das especulações dos filósofos islâmicos que sustentavam que o universo é eterno e tratavam a revelação como pouco mais do que filosofia para as massas? Os assassinatos premeditados dos ismaelitas nizaris foram “islâmicos”? O que dizer do movimento ahmadi, rejeitado como herético por muitos muçulmanos, mas cujos membros insistem em que representam a verdadeira expressão do islã?




  Este exercício expõe rapidamente uma confusão generalizada. Para o fiel muçulmano, a questão é significativa. É essencial para o fiel determinar onde estão os limites de sua comunidade de fé e decidir o que o islã representa e o que não representa. Mas para aqueles, sejam fiéis ou não, que buscam entender o islã como um movimento de pessoas e de ideias na história, essa forma de pensar não funcionará. Ainda que usemos uma perspectiva de estudos antro­pológicos, históricos ou religiosos, todos os fenômenos que listei pertencem ao reino do estudo do islã.




  E isso levanta outro problema que é central para qualquer tentativa de ofere­cer uma visão geral de uma grande tradição religiosa. Se todos esses movimentos conflitantes de pessoas e de ideias pertencem ao círculo do islã, como fazer para apresentá-los? Como é possível “introduzir” um conjunto tão diverso, de fato contraditório, de fenômenos? Uma resposta comum é que a tentativa em si é enganosa e inútil; a ideia de um “Islã” com “I” maiúsculo é uma construção falsa; deveríamos antes falar de diversos “islãs” com “i” minúsculo que devem ser examinados como fenômenos separados. Parafraseando uma máxima política, toda religião é local, e imaginar que todos esses diferentes “islãs” têm algo em comum que pode ser rotulado de “Islã” é imaginar algo que não é real. Visto que já escrevi várias centenas de páginas nas quais tentei apresentar o islã com um “I” maiúsculo, é tarde demais para assumir essa perspectiva. Nem estou propenso a fazê-lo.




  Apresento melhor minha própria perspectiva por meio de analogias. Quando uma estudante se propõe a estudar um idioma, o árabe, por exemplo, logo aprenderá que existem muitas variantes bem diferentes do árabe. No entanto, ela normalmente não se preocupa com a questão de saber se esses fenômenos linguísticos diferentes merecem ser chamados de “árabe”. E ela está certa em não se incomodar com isso. É a polícia gramatical árabe que deve se preocupar em demarcar os limites precisos do verdadeiro “árabe”, mas, do ponto de vista do senso comum, é claro que todos os diferentes dialetos e variedades do idioma árabe compartilham corretamente a mesma raiz linguística. Mesmo que falantes do árabe marroquino e do palestino às vezes tenham certa dificuldade de comunicação, todos pertencem ao círculo dos falantes de árabe. Em particular, os dialetos que eles falam compartilham raízes bastante comuns, vocabulário bem comum ou uma estrutura gramatical bem próxima para deixar claro que pertencem à mesma família. Seria perfeitamente razoável que um linguista se propusesse a pesquisar as estruturas comuns, o léxico e a herança de toda a família de dialetos que são chamados de árabe, e assim apresentar o árabe.




  Essa analogia pode ajudar de outra maneira. Um linguista que se propõe a redigir uma pesquisa descritiva de uma família de dialetos está fazendo algo bem diferente do professor de idiomas cujo trabalho é ensinar uma forma “padrão” da língua. Enquanto o objetivo do professor de idiomas é ajudar o aluno a imergir no idioma e usá-lo de fato, o linguista acadêmico não tem essa ambição ou expectativa. Da mesma forma, tenho poucas expectativas de que um livro como este seja de grande ajuda para quem vier a lê-lo na esperança de encontrar auxílio para se tornar um muçulmano praticante.




  É com esse espírito que me propus a apresentar o islã aqui, e este livro pode ser visto como uma tentativa de explicar a evolução da gramática e do vocabu­lário comuns do islã. Assim, a feminista islâmica e o Talibã se encaixam aqui, pois, embora sejam diametralmente opostos em suas conclusões, eles fazem uso de um vocabulário comum e fazem referência a uma herança comum. De igual modo, o pacifista muçulmano e o homem-bomba, o “assassino” nizari e o erudito religioso sunita que o condena, estão respondendo, embora de maneiras muito diferentes, a uma tradição comum. Na verdade, eles estão lutando pelo controle dessa tradição.




  MAPEANDO O MUNDO ISLÂMICO




  É óbvio que o conjunto de fenômenos ao qual aplicamos o rótulo de “islã” é extremamente variado, e há complexidade suficiente nas literaturas, histórias, filosofias, teologias, rituais e políticas da civilização islâmica para exigir muito tempo de estudo. Simplificar de forma demasiada não funcionará. Contudo, mantendo esse perigo em mente, ainda podemos tentar obter alguma noção do quadro geral antes que nossa atenção seja consumida pelos detalhes. Existe um espaço para uma visão global que exclui a maioria dos detalhes, assim como também existe um espaço para uma visão minuciosa que inclui tudo.




  Um mapa acaba por ser um ponto de partida útil. Se examinarmos o mapa do mundo islâmico contemporâneo, o que notaremos? Podemos começar com uma simples pesquisa demográfica. O mapa 1 é uma representação gráfica da população muçulmana do mundo dividida por país. A primeira coisa que se deve notar neste mapa é que ele inclui o mundo todo. O tempo em que podí­amos representar o mundo muçulmano em um único hemisfério já passou, embora muitos cartógrafos ainda não tenham entendido isso. A comunidade muçulmana contemporânea, chamada umma, é global. Os muçulmanos vivem, trabalham, criam famílias e oram em todos os lugares, da China à Califórnia, do Chile ao Canadá; não há quase nenhum lugar no mundo onde os muçulmanos não tenham se estabelecido. Este simples fato acaba por ser facilmente esque­cido, e é de extrema importância para a compreensão do islã contemporâneo. A diáspora muçulmana moderna está moldando o curso do islã e do mundo. Muitas questões fundamentais enfrentadas pelos muçulmanos contemporâneos surgem precisamente porque muitos muçulmanos influentes são alemães, franceses, britânicos, canadenses, holandeses ou australianos. Os muçulmanos trabalham em todo o mundo como cientistas e acadêmicos, professores e médicos, advogados e empresários, fazendeiros e operários. As respostas que eles dão a essa mobilidade geográfica e ao pluralismo das diversas sociedades em que vivem fomentam mudanças rápidas nas comunidades muçulmanas e grandes conflitos entre os muçulmanos e também entre alguns muçulmanos e seus vizinhos não muçulmanos. A experiência dos muçulmanos como uma comunidade verdadeiramente global tem estimulado novas e urgentes discus­sões sobre a relação do islã com os direitos das mulheres, os direitos humanos, a bioética, a diversidade religiosa, a tolerância e a liberdade de expressão.




  

    [image: mapa_mundi]

  




  Mapa 1 – Distribuição da população muçulmana por país




  Os muçulmanos estão concentrados na Ásia, mas um número significativo deles atualmente vive em todos os continentes. No entanto, este mapa deve ser interpretado com cautela. A Rússia, por exemplo, tem uma população de mais de 14 milhões de muçulmanos, mas essa população não está uniformemente distribuída por seu vasto território como o mapa parece sugerir, nem o Alasca tem um número significativo de muçulmanos. A China tem uma grande população muçulmana, mas há muita incerteza sobre seu tamanho real. Os números da população usados para este mapa foram extraídos do banco de dados encontrado em adherents.com.




  As controvérsias sobre representações de Maomé em desenhos são um exemplo disso. Em 2006, o jornal dinamarquês al-Jostens publicou charges de Maomé. A reação muçulmana, às vezes violenta, levou à republicação em larga escala das imagens em nome da liberdade de expressão. Na década seguinte, controvérsias semelhantes seguiram um padrão semelhante, culminando mais recentemente, em 2015, com os ataques fatais ao escritório do Charlie Hebdo em Paris. A publicação das charges do al-Jostens e do Charlie Hebdo, e as diversas respostas muçulmanas foram produto de uma comunidade muçulmana que se estende por todo o mundo. As charges foram publicadas, em primeiro lugar, porque a comunidade muçulmana na Europa é grande o suficiente para motivar um debate acirrado sobre a compatibilidade do islã com a tradição cultural e política europeia. Autores como a conhecida pelo pseudônimo Bat Ye’or levan­tam o espectro da “Eurábia”, uma Europa refém do radicalismo islâmico porque os europeus não conseguiram reconhecer a ameaça à liberdade e à tradição europeia representada pelo Islã. No entanto, a reação muçulmana às charges foi mundial, e muitas vezes as reações mais violentas vêm de fora da Europa.
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  Mapa 2 – Principais idiomas falados pelos muçulmanos




  O mapa mostra um pouco da diversidade linguística do mundo muçulmano. Para obter uma listagem de todas as centenas de idiomas falados pelos muçulmanos, veja a fonte de onde foram extraídos os dados para este mapa, Raymond G. Gordon, Jr., ed., 2005. Ethnologue: Languages of the World [Catálogo étnico: idiomas do mundo], 15ª ed. Dallas, TX: SIL International. Versão on-line: (http://www.ethnologue.com/.)




  Porém, embora o islã seja mundial, nosso mapa também dá origem a uma segunda observação paradoxal: os muçulmanos estão fortemente concentrados na Ásia e na África. Mais de 50% dos muçulmanos do mundo vivem em apenas oito países: Indonésia, Índia, Bangladesh, Paquistão, Nigéria, Irã, Turquia e Egito. Esta lista é surpreendente por dois motivos. Primeiro, a maioria da população de apenas um deles, o Egito, fala árabe. A variedade de culturas e de idiomas com os quais os países muçulmanos mais populosos estão familiarizados é impressionante. Mais de duas vezes mais muçulmanos falam indonésio, bengali ou urdu do que árabe. O mapa 2, retratando os principais idiomas falados pelos muçulmanos, sugere essa diversidade cultural e linguística, mas também a subestima seriamente, deixando de fora centenas de idiomas menores.




  A segunda surpresa é que muitos muçulmanos contemporâneos vivem em sociedades religiosamente plurais. Na Índia, os muçulmanos são, a despeito de seu grande número, ofuscados pelo tamanho da população local. A China, com 40 milhões ou mais de muçulmanos, apresenta um caso semelhante. Em ambos os países, a minoria muçulmana enfrenta ameaças reais ou aparentes por parte da maioria. A Nigéria também está dividida em termos religiosos. Cerca de 50% de sua população é muçulmana, 40% é cristã e 10% é animista. As tensões nas comunidades são grandes. Muitas outras nações com populações muçulmanas consideráveis – Sudão, Líbano, as nações dos Bálcãs, Malásia – também são multiétnicas e religiosamente plurais. Como consequência, um grande número de muçulmanos contemporâneos não vive em sociedades de maioria muçulmana. Em vez disso, eles vivem em sociedades nas quais devem viver, trabalhar e praticar a religião entre vizinhos não muçulmanos.
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  Podemos acrescentar uma observação final: entre esses países muçulmanos mais populosos, a maioria é ex-colônia europeia, e todos enfrentaram turbulên­cias econômicas e sociais significativas no século 20. Durante os últimos cin­quenta anos, todos enfrentaram altos índices de pobreza, distribuição desigual de riquezas e concomitante turbulência política. Em outras palavras, a grande maioria dos muçulmanos no mundo contemporâneo vive em sociedades que sofreram o impacto do colonialismo e que passaram por mudanças sociais e econômicas rápidas e perturbadoras durante a descolonização.




  Em suma, a comunidade muçulmana – a umma – abrange de fato o mundo inteiro e, portanto, enfrenta todos os desafios da globalização e do pluralismo; em muitos países, os muçulmanos são uma comunidade minoritária; e, por fim, os muçulmanos estão demograficamente concentrados em regiões política e economicamente tumultuadas do mundo. Reunidos, esses diversos fatos formam um quadro turbulento. Não deveríamos nos surpreender se muitos muçulmanos contemporâneos considerassem sua comunidade ameaçada e assediada. Um grande número de muçulmanos sofreu muito nas mãos de colonizadores europeus, comunistas chineses, fanáticos hindus e tiranos locais. Muitos não são livres para organizar a própria vida de acordo com a consciência ou os ditames da comunidade, porque vivem como minorias em sociedades dominadas por não muçulmanos ou porque, mesmo em sociedades de maioria muçulmana, sofrem sob regimes repressivos.




  ÁRABES E NÃO ÁRABES




  Mas insistir, como temos feito, na diversidade do mundo islâmico levanta uma questão importante. Se os muçulmanos, em sua maioria, são indonésios, in­dianos, bengalis, paquistaneses, nigerianos ou chineses, então por que de fato tendemos a pensar primeiro nos árabes e na cultura árabe quando pensamos em islã? E por que livros como este dedicam tanto espaço à ênfase do ponto óbvio de que os muçulmanos não árabes superam consideravelmente os ára­bes, quando sabemos muito bem que grande parte do livro se concentrará no Oriente Médio de língua árabe? Estereótipos tornam-se estereótipos por uma razão, e, neste caso, as razões são bastante simples. O islã originou-se na Arábia. O Alcorão foi escrito em árabe. A tradição intelectual clássica da civilização islâmica foi registrada em árabe. As ideias religiosas e as normas culturais islâ­micas estavam enraizadas, sobretudo, na cultura árabe. Por todas essas razões, os árabes exercem e continuarão a exercer uma influência no islã despropor­cional à sua força demográfica. Por mais importante que seja, e embora quase 200 milhões de muçulmanos o falem, o indonésio nunca será a língua clássica do islã ou a língua franca dos estudos islâmicos. Jacarta nunca será o centro mundial de peregrinação. É muito tarde para isso. Enquanto os muçulmanos continuarem a ler o Alcorão, estudar a lei islâmica e valorizar sua herança, o árabe e o mundo de língua árabe continuarão a ser de suma importância. Isso não deveria ser mais surpreendente do que a observação de que o Vaticano, uma pequena cidade-Estado na Itália que ainda publica documentos em latim, tem uma influência descomunal sobre a comunidade cristã mundial.




  A realidade, então, é que uma população relativamente pequena de árabes exerce uma enorme influência sobre a cultura religiosa e intelectual de uma população muito maior de muçulmanos não árabes. O resultado é a interação dinâmica entre a atração centrípeta em direção à uniformidade e as forças centrífugas da diversidade cultural e linguística. Observamos essa tensão em escritores de viagens muçulmanos medievais como Ibn Battuta. Não havia fim para a estranheza que Ibn Battuta encontrava ao viajar pela Índia, China e Indonésia. Contudo, aonde quer que fosse, ele se encontrava em terreno familiar. Ao longo da história islâmica, e durante o período contemporâneo, a prática muçulmana foi sempre moldada por ambientes locais, enquanto variações locais do islã estão sempre sob pressão para se conformar a um padrão uniforme. Veremos esse padrão especialmente no crescimento do sufismo, que é muitas vezes adaptável à prática local, em contraste com a disseminação de várias formas de fundamentalismo, que favorecem a adesão uniforme a uma norma ideal.




  SUNITAS E XIITAS




  A diversidade do islã vai além de idioma, cultura e geografia. Na verdade, uma grande falha sectária divide o mundo muçulmano. Aproximadamente 80% dos muçulmanos se identificam como sunitas. Quase 18% se autodenominam xiitas. Os próprios xiitas estão divididos em várias comunidades, e pequenas seitas representam os 2% restantes. Tamanha cisão parece exigir uma explicação, e a breve explicação é que xiitas e sunitas estão divididos em se tratando das questões de liderança e autoridade dentro da umma. A divisão está enraizada nos primeiros anos da história islâmica, quando os muçulmanos estavam diante da questão urgente de quem deveria ser o sucessor de Maomé como líder da comunidade muçulmana. Os xiitas apoiaram a liderança de Ali, primo de Maomé, e de seus descendentes. Passaram a ver a autoridade, tanto religiosa quanto política, como algo confiado a líderes designados por Deus, começando com Ali. Em contrapartida, os sunitas adotaram uma postura política pragmática. A teoria sunita do califado exigia que o líder dos muçulmanos fosse do sexo masculino, um membro da tribo do Profeta dos coraixitas e atendesse a certas qualificações básicas para a aptidão. Fora essas expectativas gerais, cabia à comunidade decidir. Além disso, embora tivessem obrigações religiosas e devessem guardar e defender os valores islâmicos, os califas sunitas não passaram a ser vistos como fontes de autoridade religiosa por seus próprios méritos. A autoridade, para os sunitas, passou a ser conferida aos textos – o Alcorão e a Suna – e aos estudiosos que eram os guardiões e intérpretes desses textos. Para os xiitas, em contrapartida, a autoridade religiosa concentrava-se na família do Profeta e seus descendentes, humanos especialmente escolhidos por Deus para representá-lo na terra. Muitas outras diferenças – na lei, no ritual, nas atitudes para com o sofrimento e na escatologia – surgiram dessa diferença básica em relação à liderança e à autoridade. Em particular, os xiitas fazem do martírio e do sofrimento redentor os valores centrais, e esses valores ganham forma dramática nas celebrações anuais durante o mês de moarrão.
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  Essas diferenças entre sunitas e xiitas são significativas, mas seria fácil exa­gerarmos nesse sentido. Os dois grupos têm mais em comum do que aquilo que os divide, e, ao longo da maior parte da história islâmica, as comunidades xiitas foram demograficamente dispersas entre a maioria da população sunita. Foi apenas após o surgimento do império safávida no século 16 que o Irã e o sul do Iraque passaram a ser quase exclusivamente xiitas. Mesmo no mundo islâmico contemporâneo, onde conflitos entre ressurgentes xiitas e sunitas estão mais uma vez se tornando significativos, é surpreendente quanto as duas co­munidades têm em comum, e isso levanta uma questão mais ampla: diante da impressionante diversidade entre os muçulmanos, o que mantém o islã unido? Há algo que apela ao consenso de todos os muçulmanos, sejam sunitas ou xiitas, árabes ou indonésios, teólogos do século 12 ou cientistas do século 20? Uma simples inversão de nosso exercício com o mapa enfocará a questão. Quando examinamos um mapa, nós nos colocamos em algum ponto imaginário no espaço de onde alegamos ter a capacidade de ver tudo. E, desse ponto de vista, não podemos deixar de nos surpreender com a abrangência e a variedade do mundo do islã. Mas suponha que descêssemos de nosso mirante imaginário e ampliássemos um determinado lugar em um determinado momento – uma mesquita local na hora das orações de sexta-feira. Essa é uma viagem de campo que será um pouco difícil para a maioria dos leitores. Em tal visita, o que no­taremos? E, em particular, o que notaremos que será mais ou menos o mesmo, sem distinção de geografia, etnia ou época histórica?




  RITUAL ISLÂMICO




  É provável que a primeira coisa que notemos, muitas vezes antes mesmo de chegarmos à mesquita, será ouvida, não vista. A voz do chamado à oração, o adhan [azan], seja pela voz humana por si só ou transmitida por alto-falantes, faz parte da experiência universal dos muçulmanos. Essas são as primeiras palavras sussurradas nos ouvidos da maioria dos bebês nascidos em famílias muçulmanas. As palavras do chamado (embora não sua entonação) são sem­pre as mesmas, e sempre em árabe. O fundador da Turquia moderna, Mustafa Kemal Atatürk, tentou mudar isso, impondo um chamado à oração em turco no início do século 20. No entanto, a inovação não foi nem um pouco popular, e apenas uma imposição intransigente pôde efetivá-la com êxito. Depois de 1950, a democracia desfez a mudança. Agora, cinco vezes por dia, caso quei­ram ouvir, os turcos, com os bengalis, malaios e canadenses, são convocados para o culto com as mesmas palavras árabes que os muçulmanos têm ouvido ao longo da história:




  

    

      

        	



        	

      


    



    

      

        	

          Allāhu akbar


        



        	

          Deus é grande (repetido quatro vezes)


        

      




      

        	

          ashhadu anna lā ilāhā illa Allāh


        



        	

          Presto testemunho de que não há deus senão Deus (repetido duas vezes)


        

      




      

        	

          ashhadu anna Muḥammadan rasūl Allāh


        



        	

          Presto testemunho de que Maomé é o Profeta de Deus


        

      




      

        	

          ḥayya ʿala al-ṣalāt


        



        	

          Venha para a oração (repetido duas vezes)


        

      




      

        	

          ḥayya ʿala al-falāḥ


        



        	

          Venha para a salvação (repetido duas vezes)


        

      




      

        	

          [aṣ-ṣalāt khayrun min an-nawm]


        



        	

          [Orar é melhor do que dormir] (sunitas; apenas pela manhã)


        

      




      

        	

          [ḥayya ʿala khayr al-ʿamal]


        



        	

          [Venha para o melhor dos afazeres]

(apenas xiitas)




        

      




      

        	

          Allāhu akbar


        



        	

          Deus é grande (repetido duas vezes)


        

      




      

        	

          lā ilāhā illa Allāh


        



        	

          Não há Deus além de Deus (sunitas uma vez, xiitas duas vezes)


        

      


    

  




  Vale notar as diferenças sutis entre as práticas sunita e xiita. Essas diferenças são suficientes para marcar uma identidade comunal isolada sem, no entanto, negar a unidade essencial da experiência muçulmana. Vale notar também que o chamado à oração incorpora a mais elementar das declarações de credos muçulmanos, a Chahada, ou confissão de fé. Com o chamado à oração, ao que parece nos deparamos com o sistema de crenças islâmicas em sua forma mais básica, despido de comentários ou controvérsias: Deus é Único e não há outro igual, o mensageiro do Deus Único é Maomé e a adoração é o requisito mais básico de suas criaturas. Teremos muitas oportunidades para complicar esse ce­nário à medida que avançarmos, mas, neste momento, talvez valha a pena fazer uma pausa para admirar a simplicidade e a objetividade dessa mensagem. Uma pessoa que leva essa mensagem a sério deve viver com certa seriedade e foco.




  Se atender à convocação do adhan para a oração, o visitante chegará à mesquita e será recebido na entrada por uma coleção de sapatos. Aqui está uma imagem universal que vai muito além até mesmo da comunidade muçulmana. Retirar os sapatos marca o limite entre o espaço sagrado e o profano. Quando entramos na mesquita, os sapatos fazem-nos lembrar de que estamos deixando o mercado e o mundo mundano para trás, entrando no que Mircea Eliade chama de espaço sagrado e tempo sagrado.




  A mesquita em si tem poucos elementos universais. Pode ou não ter uma cúpula, minaretes, uma tribuna, uma fonte de água corrente para abluções rituais, ou um nicho, o mirabe, indicando a direção da oração. A mesquita, em sua forma mais básica, é simplesmente um local de adoração como expressa sua designação árabe, masjid. Qualquer espaço pode ser transformado em mes­quita, seja um retângulo demarcado na areia, um escritório vazio ou um porão de igreja alugado. A arquitetura da mesquita variou notavelmente ao longo da história islâmica, embora os tempos modernos e o dinheiro da Arábia Saudita tenham pressionado cada vez mais no sentido da uniformidade.
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  O que acontece quando o fiel entra no espaço sagrado e se junta a outros fiéis para orar também é notavelmente uniforme e, como o chamado à oração, faz parte da experiência universal dos muçulmanos. Teremos a oportunidade de descrever os requisitos detalhados da oração muçulmana no capítulo 10. Por enquanto, basta observar que os fiéis estão voltados para a mesma direção, a direção de Meca, recitam as mesmas passagens do Alcorão que gerações de muçulmanos recitaram e seguem um padrão prescrito de movimentos e prostrações que permanece uniforme há séculos. O ritual da oração, em outras palavras, é um aspecto universal da experiência muçulmana, mesmo para aqueles muçulmanos que podem tê-la abandonado. É um ritual que qualquer muçulmano, seja sunita ou xiita, do décimo século ou do século 21, imediatamente identificará como sendo familiar, não apenas em linhas gerais, mas em detalhes específicos.




  A uniformidade da prática demonstrada no ritual da oração é espelhada em outros aspectos da prática religiosa muçulmana. Os ritos seguidos pelos pere­grinos a Meca quando realizam o Haje e as regras seguidas pelos muçulmanos quando jejuam durante o mês do Ramadã são notavelmente uniformes. O mes­mo acontece com o valor atribuído a doações de caridade, o zakat. Na verdade, é por uma boa razão que cada introdução ao islã comece por delinear esses assim chamados pilares do islã. Como os pilares de uma mesquita, as palavras da Chahada, a prática da salá, as regras de jejum, os ritos de peregrinação e o valor da generosidade encerrado na ideia do zakat parecem permanecer fixos, sólidos e imutáveis. Em contraste com muitos outros aspectos da experiência muçulmana, os deveres religiosos essenciais permaneceram notavelmente estáveis ao longo do tempo e entre as culturas.




  Como podemos explicar esse quadro, tão diverso e, ao mesmo tempo, tão valorizador da uniformidade? Por um lado, o mundo islâmico é vertigi­nosamente diverso, e ninguém pode presumir saber o que um determinado muçulmano valoriza ou aquilo em que ele acredita sem antes perguntar. Na verdade, o conselho mais prático que normalmente ofereço aos recém­-chegados ao estudo do islã é não partir do princípio de que o que um livro afirma se verá refletido na realidade.




  Nos dias de hoje, um muçulmano pode ser igualmente influenciado tanto por Marx como por Maomé. No entanto, em face de toda a diversidade da comunidade muçulmana, o islã ainda oferece aos muçulmanos um conjunto notavelmente estável de práticas fundamentais – o que chamei no início deste capítulo de um vocabulário e gramática comuns do islã – que poderiam ser reconhecidas como, em certo sentido, “islâmicas” por qualquer muçulmano de qualquer origem cultural ou período histórico.




  O QUE ESPERAR DESTE LIVRO




  Como isto aconteceu – como o islã veio a ser o que é hoje em toda a sua variedade e unidade paradoxal – é o que me propus a contar neste livro. É uma história que está, sobretudo, arraigada na história, e, para conhecê-la, começaremos bem antes do surgimento do islã. A parte um examina o contexto histórico e religioso da ascensão do islã e analisa os elementos centrais da tradição islâmica. Começamos com a Arábia pré-islâmica e imediatamente nos deparamos com uma questão fundamental: até que ponto o contexto árabe é importante para a compreensão da ascensão do islã? A Arábia do sexto século é um contexto confiável para o surgimento de uma fé monoteísta nova e vigorosa e de uma civilização vibrante? E, em caso negativo, onde devemos procurar o “berço” do islã? Essas questões irão levar-nos, no capítulo 3, a uma investigação das civilizações e religiões do Oriente Médio antes do surgimento do islã.




  No capítulo 4, começamos a examinar a história sagrada do islã, iniciando com a narrativa central dessa história: a vida de Maomé. Veremos que a histó­ria de Maomé é muito mais interessante e fantástica do que aquilo que muitos tratados modernos sobre sua vida relatam e está profundamente arraigada no contexto religioso do Oriente Próximo. Os capítulos 5 e 6 discutem as duas questões mais problemáticas no campo dos estudos islâmicos: como o Alcorão chegou à sua forma atual e a autenticidade da literatura do hadith na qual se baseia a história tradicional das origens islâmicas, incluindo a vida de Maomé. É nesses capítulos que teremos de lidar com dois séculos de estudos fundamen­tais que cada vez mais questionam o relato tradicional de como o islã surgiu.




  Na parte dois, passaremos da história sagrada e dos elementos que ajudaram a formar o islã para o complexo contexto histórico no qual a civilização islâmica atingiu a maturidade. Começamos com as conquistas árabes. Essas conquistas representam uma das grandes viradas da história mundial, mas quanto de fato mudou no Oriente Próximo? Ao que parece, menos do que às vezes ima­ginamos. O capítulo 8 examina a visão de mundo dos primeiros governantes árabes. Nessa fase formativa na definição da identidade islâmica, quais eram as crenças desses novos governantes do mundo, o que os motivou e como esse conhecimento chegou até nós? Por fim, no capítulo 9, seguiremos a história até a ascensão do califado abássida, o amadurecimento do pensamento político islâmico e o surgimento dos principais cismas no islã.




  A parte três examina as grandes instituições da civilização islâmica em sua maturidade, começando com a lei islâmica no capítulo 10. A elucidação da lei de Deus era algo que ocupava as maiores mentes do mundo islâmico, e o sis­tema resultante foi uma conquista notável da civilização islâmica. Os ideais da lei islâmica continuaram a dar ao mundo islâmico unidade e coerência muito depois de ele ter se fragmentado politicamente. Em comparação com a lei, e em contraste com seu status de rainha das ciências para os cristãos, a teologia era uma enteada humilde. Mas é no campo da teologia que vemos com mais clareza a articulação de uma distinta visão de mundo sunita. Por fim, no capítulo 12, nos voltaremos para o cerne espiritual do islã: o sufismo. Essas três grandes instituições – a lei, a teologia e o sufismo – são as características que definem o islã em sua maturidade. Combinados, deram-lhe a coerência, o brilho e a resiliência que marcaram a civilização islâmica em seu apogeu.




  No entanto, essa resiliência seria severamente colocada à prova na história, sobretudo no período moderno. A Parte Quatro examina as respostas mu­çulmanas ao desafio da história e aos padrões de renovação e reforma do islã. As maneiras pelas quais os muçulmanos enfrentaram os desafios das Cruzadas e das invasões mongóis são de interesse intrínseco e esclarecedor para nossa compreensão do que viria a seguir. O que se seguiu foi, em primeiro lugar, o florescimento de grandes impérios islâmicos às vésperas da modernidade. Os grandes “impérios da pólvora” – otomano, safávida e mongol – surgiram simultaneamente ao primeiro prenúncio do poder ocidental, e o ambiente religioso nesses impérios teve um efeito profundo nas respostas islâmicas ao imperialismo ocidental. A partir do século 18, o poder e a difusão da civi­lização ocidental provaram ser um desafio diferente de qualquer outro na história islâmica. A essência da seção final é um exame das diversas respostas dos muçulmanos ao Ocidente e os efeitos que o encontro com o Ocidente teve nos desdobramentos da lei, teologia e visão de mundo islâmicas. Os capítulos finais enfocam os desafios da globalização e do pluralismo, traçando a ascensão do salafismo global de um lado e o surgimento do liberalismo e do feminismo islâmicos do outro.




  FONTES ESSENCIAIS PARA O ESTUDO DO ISLÃ




  A Encyclopaedia of Islam (EI) [Enciclopédia do islã] será a melhor amiga do estudante em qualquer estudo sério de assuntos relacionados ao Islã. Esta obra volumosa é de difícil compreensão, mas compensará imensamente o esforço. A EI é apresentada em duas edições. A segunda, reconhecida pelos grandes volumes verdes, é naturalmente preferida, mas a primeira edição continua a ser uma produção acadêmica monumental. Uma terceira edição eletrônica também está em andamento. Muitas bibliotecas agora oferecem acesso ele­trônico, e uma versão eletrônica já pode ser obtida com a editora E. J. Brill. Um volume conciso de trechos da primeira edição está disponível em the Shorter Encyclopaedia of Islam [A enciclopédia reduzida do islã].




  É uma notícia para lá de boa. A má notícia para o recém-chegado ao assunto é que as palavras básicas na EI são apresentadas em árabe transliterado. Assim, se há interesse pelo misticismo islâmico, é preciso saber procurar com o termo Taṣawwuf, em vez de sufismo. Consequentemente, os que não são especialistas precisarão fazer uso frequente do índice remissivo. A EI também possui outras peculiaridades. O sistema de transliteração dos idiomas do mundo islâmico, por exemplo, segue a tradição alemã de transliteração, usando “dj” em vez do “j” agora mais comum e “ḳ” em vez de “q”. Uma vez que esses obstáculos são superados e o verbete desejado é encontrado, os próprios artigos se mostrarão densos e dificílimos. São escritos por especialistas para especialistas. Ainda assim, muitos verbetes representam a palavra definitiva, às vezes a única pala­vra, em seu tópico específico e todos os artigos oferecem bibliografias extensas.




  Pesquisas sérias sobre o islã são inimagináveis sem a EI. Mas, além da Encyclopaedia of Islam, recentemente houve uma corrida frenética para publi­car outras enciclopédias relevantes sobre o islã; algumas são muito boas e se baseiam muito mais no trabalho de estudiosos mais jovens do que na sóbria e ponderada EI. Entre elas, John Esposito (ed.), the Oxford Encyclopaedia of the Modern Islamic World [A enciclopédia Oxford do mundo islâmico moderno] (1995) e Encyclopaedia of Islam and the Muslim World [Enciclopédia do islã e do mundo muçulmano] (2004) são dignas de menção. Uma série de obras de referência, embora não especificamente focadas no islã, trata com excelência tópicos relacionados ao islã, às vezes de uma maneira muito mais acessível do que a EI. Entre elas, Mircea Eliade (ed.), the Encyclopaedia of Religion [A en­ciclopédia da religião], e André Vauchez (ed.), the Encyclopaedia of the Middle Ages [A enciclopédia da Idade Média], se destacam, muitas vezes oferecendo um ponto de partida conveniente para muitos tópicos.




  Stephen Humphries fornece uma excelente introdução bibliográfica ao campo da história islâmica, voltada para estudantes de pós-graduação, em Islamic History: A Framework for Inquiry [História islâmica: um contexto para investigação] (1991). Guias bibliográficos mais antigos incluem the Middle East and Islam [O Oriente Médio e o islã] (1972), de Derek Hopwood e Diana Grimwood-Jones, Introduction to the History of the Muslim East [Introdução à história do Oriente muçulmano] (1965), de Jean Sauvaget, e the Contemporary Middle East 1943–1973 [O Oriente Médio contemporâneo de 1943 a 1973] (1975), de George Atiyeh. No entanto, não demorará muito para que estudantes mais sérios do islã tenham de encarar o Index Islamicus 1906–1955 (1958), de J. D. Pearson, e seus muitos suplementos. O Index Islamicus lista quase todos os artigos escritos sobre o islã em um idioma europeu. O truque é decifrar sua organização idiossincrática. O índice é organizado por tópicos, com a lista fornecida no início de cada volume, e, uma vez que existem muitos volumes separados sem um índice abrangente, a edição impressa é trabalhosa de usar. Uma versão eletrônica já está disponível, tornando a pesquisa bibliográfica dos estudos islâmicos muito mais fácil.




  Duas das melhores breves introduções ao islã são Mohammedanism [Maometanismo] (1969), de H. A. R. Gibb, e uma réplica ao livro de Gibb produzida por um de seus alunos muçulmanos mais talentosos, Fazlur Rahman, intitulada Islam [Islã] (1972). Entre as pesquisas mais ambiciosas da história islâmica, a obra de três volumes de Marshall Hodgson, the Venture of Islam [A aventura do islã], é incomparável. Outras pesquisas incluem Ira Lapidus, A History of Islamic Societies [Uma história das sociedades islâmicas] (1988), e os três volumes de Gustave E. von Grunebaum, Classical Islam [Islã clássico] (1970), Medieval Islam [Islã medieval] (1953) e Modern Islam [Islã moderno] (1962). Os clássicos da área incluem the Muslim World: A Historical Survey [O mundo muçulmano: um levantamento histórico] (1960), de Bertold Spuler, e History of the Islamic Peoples [História dos povos islâmicos] (1947), de Carl Brockelmann. the Cambridge History of Islam [Universidade de Cambridge: a história do islã], editado por P. M. Holt e Ann K. S. Lambton (1970), também merece atenção. Uma cronologia útil, embora confinada ao Oriente Médio, está disponível em A Middle East Studies Handbook [Manual de estudos do Oriente Médio] (1984), de Jere L. Bacharach. Tabelas cronológicas muito mais detalhadas são encontradas em the Islamic Dynasties: A Chronological and Genealogical Handbook [As dinastias islâmicas: um manual cronológico e genealógico] (1967), de Clifford Bosworth.




  Muitas antologias de textos islâmicos em tradução já estão disponíveis, entre elas A Reader on Classical Islam [Um leitor do islã clássico] (1994c), de F. E. Peters; Aspects of Islamic Civilization as Depicted in the Original Texts [Aspectos da civilização islâmica conforme representados nos textos originais] (1964), de A. J. Arberry; Islam: From the Prophet Muhammad to the Capture of Constantinople [Islã: do profeta Maomé à captura de Constantinopla] (1987), de Bernard Lewis; e Anthology of Islamic Literature [Antologia da literatura islâmica] (1964), de James Kritzeck. Por fim, para os amantes de mapas, vários bons atlas estão disponíveis, incluindo Atlas of Islamic History [Atlas da história islâmica] (1954), de Harry W. Hazard, e Historical Atlas of the Muslim Peoples [Atlas histórico dos povos muçulmanos] (1957), de R. Roolvink.




  Se esta lista parece bem assustadora para o iniciante, talvez valha a pena lembrar que o desenvolvimento do islã se estende por catorze séculos, que o mundo islâmico abrange uma vasta gama de idiomas e culturas que agora se estendem por todo o mundo, da China à América do Norte, que cerca de um quinto da população mundial se autodenomina muçulmana e que muitas desse mais de 1 bilhão de pessoas discordam veementemente umas das outras nas questões mais básicas de fé e prática. Não se pode começar a estudar tal assunto sem algum esforço. Aqueles que evitam a complexidade devem parar aqui.




  QUESTÕES PARA ESTUDO E DISCUSSÃO




  

    	Por que é importante destacar as características variadas e universais do islã moderno?





    	Quais são os perigos e benefícios de abordar o cenário geral do islã com “I” maiúsculo?





    	Quais são os perigos e benefícios de se concentrar em “islãs” com “i” minúsculo?
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  ARÁBIA




  A HISTÓRIA DO ISLÃ começa na Península Arábica, e o grande mistério do início da história islâmica é a total improbabilidade de suas origens. Um árabe ponderado que vivesse em Meca pouco tempo antes do surgimento do islã teria tido todos os motivos para rir bem alto da ideia de que os árabes logo gover­nariam o mundo, representariam uma nova fé universal e seriam provedores de uma civilização vibrante. O que tal observador árabe teria visto ao olhar para o mundo à sua volta?




  GEOGRAFIA




  Nosso observador imaginário teria, antes de tudo, visto o deserto. Dois enormes desertos ocupam quase um quarto do território da Arábia. Se imaginarmos a Península Arábica como uma grande lâmina de um machado cortando o mar Arábico, sua borda norte, onde o cabo do machado estaria conectado, está ligada às regiões férteis da Síria e do Iraque por um grande deserto, o Nefude. Ao sul, a lâmina dentada se estende de Omã, no leste, até o Iêmen, no oeste, e é separada do restante da península por um grande e ameaçador deserto, o Rub al-Khali, ou a região vazia. Duas características geográficas quebram o padrão. Primeiro, o topo espesso da lâmina do machado ao longo da borda oeste da península, uma estreita região costeira chamada Hejaz, é pontuado por oásis. Os maiores deles – Yathrib, Najran e Tabuk – são suficientes para sustentar a agricultura e uma considerável população já estabelecida. Segundo, a região costeira do sul do Iêmen – uma área que os romanos chamavam de Arabia Felix (Arábia Feliz) – desfruta de chuvas de monção e é a única região da península a sustentar uma considerável civilização agrária antes do surgimento do islã.
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  Mapa 3 – Principais regiões e assentamentos da Península Arábica, ca. 600 d.C.




  Se nosso observador árabe do sexto século tivesse qualquer suspeita da iminência de eventos importantes, poderíamos esperar que ele procurasse o sul. Lá, pelo menos, era possível uma economia agrícola significativa que sustentaria um considerável estado agrário. Na verdade, o sul era a região de Himiar [ou Reino Himiarita], o único estado pré-islâmico relevante da Arábia. Além disso, havia uma melhor integração econômica e política do sul da Arábia com as civilizações vizinhas – Abissínia, Roma e Pérsia – do que com qualquer outra região da península. Contudo, mesmo no sul, as perspectivas para os árabes do sexto século não eram nem um pouco promissoras. Nos dois ou três séculos antes das conquistas árabes, a agricultura do Iêmen sofreu um declínio acentuado. A infraestrutura de irrigação estava caindo em pedaços, culminando na destruição da famosa barragem de Marib, e a região se tornou um peão na política regional, sofrendo invasões primeiro dos persas e depois dos abissínios. No fim ficou claro que o sul da Arábia desempenhou um papel menor nas conquistas árabes ou na ascensão do islã. As únicas outras regiões agrícolas, os oásis de Hejaz, revelaram-se mais importantes, mas por motivos que não tinham relação com a agricultura.




  Além da agricultura já estabelecida, a Península Arábica oferecia uma gama bem limitada de opções econômicas: pastoreio de camelos e de ovelhas e o comércio. Voltaremos à importante questão do comércio a seguir, mas, primeiro, precisamos dizer algo sobre o pastoreio de animais, e em especial de camelos, uma ocupação pela qual os árabes são estereotipicamente famosos. Os pastores, sem dúvida, vivem daquilo que os rebanhos produzem: leite, carne, ossos e peles, além de tudo o que pode ser feito com essas coisas. Muitos pastores se deslocam em padrões regulares para encontrar pastagens para seus rebanhos – nesse caso, eles não são meros pastores, mas pastores nômades. Eles também tendem a depender fortemente de comunidades locais que lhes possam oferecer qualquer coisa que não possam ordenhar ou produzir com ovelhas, cabras ou camelos. Por conseguinte, embora tenha uma reputação romântica, a vida pastoral não é um caminho natural para a riqueza. Tampouco os pastores, em geral, deixam um grande legado cultural. Do ponto de vista de povos já mais estabelecidos, os pastores são, na melhor das hipóteses, símbolos de uma vida mais simples e mais nobre e, na pior das hipóteses, parasitas.




  

    Como os árabes se tornaram árabes




    A tendência de estereotipar os árabes e de associá-los a desertos e camelos não é apenas produto de fantasias ocidentais modernas como Lawrence da Arábia. Os estudiosos muçulmanos do nono e décimo séculos são culpados de igual modo. A imagem dos árabes como um povo singular e unificado, cujos ancestrais eram nômades que andavam de camelo e eram amantes da poesia, na Península Arábica, tomou forma mais de dois séculos após a ascensão do islã. Antes disso, no nono e décimo séculos, os estudiosos usavam termos separados para distinguir os falantes do árabe (ʿarab), que viviam em cidades fora da Península Arábica, dos beduínos, que viviam no deserto (aʿrāb). Em meados do décimo século, os dois termos se fundiram, e os beduínos foram elevados ao papel de típicos árabes (Webb 2016). O romance da vida beduína selvagem pode ser vagamente comparado com a imagem de John Wayne no oeste dos Estados Unidos, que foi vendida tão bem como parte do mito nacional norte-americano.


  




  Os pastores dependem das civilizações, se alimentam delas e, de vez em quando, as invadem. Não são famosos por criá-las. Não havia nada no padrão de vida ou cultura dos beduínos árabes do sexto e sétimo séculos que sugerisse uma exceção. Os beduínos árabes dos tempos pré-islâmicos deixaram pouco material para que nos lembremos deles. O único legado que parecem ter deixado para trás em grande quantidade é a poesia. Isso não é de admirar. A poesia pesa pouco, é transmitida com facilidade e, nas condições certas, é extraordinariamente perene.




  POESIA PRÉ-ISLÂMICA




  A poesia árabe primitiva segue uma forma definida conhecida como qasida, que podemos apresentar de maneira mais satisfatória por meio de exemplos. Os trechos a seguir são de uma qasida, o Muʿallaqa, de Antara, traduzidos aqui por um talentoso tradutor chamado Michael Sells. Esta (e toda qasida) inclui certas unidades temáticas definidas e começa com a descrição de um acampamento abandonado.




  

    Os poetas deixaram em algum lugar
 [algo] para ser remendado?
 Ou, depois de imaginar coisas,
 Reconheceste tua morada?
 Fala, 
 ó, morada de ʿAbla, em al-Jawāʾi,
 Saudações matinais, morada de ʿAbla,
 Que a paz esteja contigo!
 Foi ali que detive minha camela,
 elevando-se sobre mim como uma fortaleza –
 para consumar o cuidado
 de quem permanece.


  




  A nostalgia do acampamento abandonado desencadeia lembranças da pessoa amada – lembranças que dão origem a uma rica representação dela em imagens da natureza:




  

    Ela leva teu coração 
com o brilho de seu sorriso, 
sua boca é doce ao beijo, 
tem gosto doce: 
Como se o almíscar 
da arca de um perfumista 
anunciasse o brilho molhado 
de seus dentes,
[Os lábios] perfumados como um prado intato, 
com flores e relva intocadas, 
regadas pela chuva, inexploradas, 
impolutas, ocultas.


  




  

    [image: Figura 2.1 Crianças beduínas no norte da Arábia. Os beduínos são pastores nômades e seu estilo de vida moldou imagens da cultura árabe desde antes do surgimento do islã. Foto: Dorothy Miller/Saudi Aramco World/PADIA.]



    Figura 2.1 Crianças beduínas no norte da Arábia. Os beduínos são pastores nômades e seu estilo de vida moldou imagens da cultura árabe desde antes do surgimento do islã. Foto: Dorothy Miller/Saudi Aramco World/PADIA.


  




  Na próxima unidade temática da qasida, a lembrança da amada dá lugar a um relato da jornada do poeta, alternada e às vezes substituída por um festejo da camela ou cavalo – um festejo que compete com as descrições da amada e às vezes as reflete:




  

    À noite e ao amanhecer ela viaja 
em uma almofada 
enquanto passo a noite
[montado] em um negro corcel domado.
Minha almofada é a sela 
sobre suas patas fortes, 
flancos largos,
 dorso robusto.
Uma camela de Sadan, 
separada dos filhotes, 
úberes secos, 
me levará à casa dela?


  




  Na unidade temática final da qasida, o poeta se vangloria de sua força, sua habilidade e suas proezas:




  

    Se te cobres com o véu diante de mim, 
sabe que sou habilidoso 
em vencer cavaleiros 
de couraça.
Elogia-me 
porquanto me conheces,
[pois sou] de fácil trato 
até ser injustiçado.
Se me fazem injustiças, 
retribuo o trato, 
acre como o gosto 
de uma maçã ácida.
...
Quantas vezes lancei por terra 
o amante de uma beldade sem adornos,
 [no pescoço] a veia palpitando 
como um lábio cortado.
Minha mão antecipou-se 
com um rápido golpe, 
e o sangue começou a jorrar, 
qual carmesim de ʿAndam.
(Sells 1989: 48–56)


  




  Por meio de poesias assim, os árabes deixaram um legado literário de estranha beleza que ocupa seu lugar entre as grandes obras da literatura mundial. No entanto, sobre a poesia árabe pré-islâmica muitas vezes é imposto um fardo maior obrigando-a a servir como a principal documentação do pensamento, da religião e da cultura árabes pré-islâmicos. Muito do que os historiadores sabem, ou pensam que sabem, acerca dos beduínos pré-islâmicos se deve a essa poesia. E, como comentou com ironia certo historiador, “a ode clássica do árabe é de pouco valor para a história” (Peters 1973: 45). Além disso, o que sabemos da poesia pré-islâmica é o que os editores árabes do nono e décimo séculos sabiam e julgavam valer a pena ser transmitido. Consequentemente, a tarefa de reconstruir a vida cultural e espiritual dos árabes nômades pré-islâmicos é como reconstruir a vida cultural e espiritual da Nova Inglaterra do século 19 a partir de uma variedade de poemas de Emily Dickinson, selecionados e edi­tados livremente por um estudioso indiferente. Os poemas de Dickinson, sem dúvida, nos contam algo sobre a cultura em que ela viveu, mas não têm nada que sirva como opção de fonte para os historiadores.




  Levando em consideração, portanto, que o que temos da poesia pré-islâmica foi registrado dois séculos após as conquistas árabes, em um ambiente tão estranho para a vida de nômades do deserto quanto o nosso, e por estudiosos muçulmanos para os quais essa poesia era evidência da decadência espiritual da Arábia pré-islâmica, que imagem isso nos dá? Não ficaremos surpresos se descobríssemos que os árabes nômades soam como hedonistas ateus, como ilustra a tradução de A. J. Arberry da famosa Ode de Ṭarafa:




  

    Sem cessar, bebi o vinho e levei minha alegria, 
sem cessar, vendi e esbanjei meu tesouro e meu patrimônio 
até que todos os meus familiares me abandonaram, cada um deles, 
e restei sozinho, como um camelo solitário coberto de sarnas;
mas vi que os filhos do pó não me negaram 
nem os grandiosos que habitam naquelas belas e amplas tendas.
Então agora pensa, tu que me insultas por participar das guerras 
e de todos os prazeres: podes me manter vivo para sempre?
Se puderes afastar de mim o destino que decerto me espera 
então, deixa-me ter pressa com o dinheiro que ainda tenho.
(Arberry 1957: 86)


  




  Montgomery Watt (1953: 24) descreve com imaginação o complexo de valores e virtudes refletidos em tal poesia como “humanismo tribal”. Entre as principais dessas virtudes está a muruwwa, virilidade, que engloba tudo o que revelará e protegerá a honra de um homem: coragem, lealdade, generosidade, destreza sexual. Os poetas valorizam a grande lealdade ao clã e à tribo e não são nem um pouco escrupulosos com relação à violência e à vingança. Honra, força e feitos heróicos são a essência da vida. No entanto, o heroico tem traços do trágico. Grande parte dessa poesia, como a seleção anterior, revela um notável pessimismo em relação ao tempo, à morte e ao destino. Essas pessoas são nobres, mas estão cansadas deste mundo; são corajosas, mas hedonistas; não têm esperança nem Deus no mundo.




  A impressão geral que se tem da poesia pré-islâmica é que os árabes pré­-islâmicos precisam desesperadamente do islã. Mais uma vez, não deveríamos nos surpreender. Essa poesia é preservada e transmitida por muçulmanos posteriores como parte de uma história de conversão nacional dos árabes. “É assim que nós, árabes, éramos na jahiliyya, os tempos da ignorância”, sugere o texto, “poetas maravilhosos, sem dúvida, e guerreiros corajosos, mas bárbaros terrivelmente ímpios e sem lei.” O Alcorão apresenta um retrato semelhante dos árabes, acusando-os de pessimismo absoluto. “Não há vida, além da terre­na”, diz. “Vivemos e morremos, e não nos aniquilará senão o tempo!” (45:24). Consequentemente, nossa imagem dos árabes pré-islâmicos é indelével e co­mumente tingida por essa narrativa de conversão nacional e a justaposição da jahiliyya e do islã, da barbárie e do iluminismo.




  RELIGIÃO ÁRABE




  Outros fatos literários sobre os árabes pré-islâmicos reforçam esse contraste entre a jahiliyya e o islã de uma maneira um tanto diferente. Um prolífico erudito muçulmano do sétimo século chamado Ibn al-Kalbi produziu uma espécie de enciclopédia da religião árabe que chamou de Kitāb al-Asnām, ou O Livro dos Ídolos. A obra de Ibn al-Kalbi revela vários propósitos. Alguns dos deuses e deusas que ele descreve são mencionados no Alcorão e grande parte das informações dadas tem por objetivo dar sentido às alusões alcorânicas – as deusas Al-Lát, Manata e Al-Uzza (dos Versos Satânicos), que fazem uma aparição especial na 53ª Surata 19–20, são tratadas com destaque. Manata era a deusa do destino; Al-Uzza, a Vênus árabe, era a principal divindade da tribo de coraixitas; e Al-Lát era uma figura de deusa-mãe semelhante à Ishtar da Babilônia. Além disso, deuses e deusas aparecem em nomes árabes pré-islâmicos, e Ibn al-Kalbi tinha mais do que um interesse passageiro na genealogia tribal árabe. Mas o principal efeito de O Livro dos Ídolos é documentar as profundezas da corrupção religiosa em que os árabes caíram desde a fundação da Caaba, o templo de Meca, e, posteriormente, o mais sagrado dos santuários muçulmanos, por Abraão e pelo Ismael bíblico. O catálogo de deuses e deusas feito por Ibn al--Kalbi sutilmente ridiculariza a vulgaridade da religião árabe: a deusa Al-Lát era uma rocha cúbica ao lado da qual um determinado judeu costumava preparar seu mingau (Ibn al-Kalbi 1952: 14); toda vez que parava durante a noite, um viajante escolhia quatro pedras, pegava a melhor para ser seu deus e usava as outras três para sustentar sua panela (ibid. 28). Dois dos ídolos, Isaf e Naila, eram amantes que cometeram adultério na Caaba. Eles foram transformados em pedra por causa de seu pecado (ibid. 24). A moral é clara. São pessoas que precisam desesperadamente de um profeta para destruir seus ídolos e arrancá-las da ignorância.




  

    Um trecho de O Livro dos Ídolos, de Ibn al-Kalbi




    Então, adotaram Al-Lát como deusa. Al-Lát ficou em al-Ṫāʾif, e era mais recente do que al-Manāh. Era uma rocha cúbica onde um determinado judeu costumava preparar seu mingau de cevada (sawīq). Sua proteção estava nas mãos dos banū-ʿAttāb ibn Mālik, [da tribo] de Thaqīf, que construíram um edifício sobre ela. Os coraixitas, bem como os árabes, costumavam venerá-la. Eles também costumavam dar o nome dela aos seus filhos, como, por exemplo, Zayd-Al-Lát e Taym-Al-Lát. Ela ficava no minarete do lado esquerdo da atual mesquita de al-Ṫāʾif. Ela é o ídolo que Deus mencionou quando disse “Considerarei Al-Lát e Al-Uzza” (Alcorão 53:19) [...] Al-Lát continuou a ser venerada até que Thaqīf adotou o islã, quando o Apóstolo de Deus enviou Mughirah Ibn Shubah, que a destruiu e reduziu seu [templo] a cinzas. (Ibn al-Kalbi 1952:
 14–15)
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      Figura 2.2 Al-Lát, antiga mãe síria e deusa da fertilidade, com leão, em relevo, do altar, em mármore, segundo século, templo de Baal-Shamine, Palmira, na Síria. Fonte: The Art Archive/Palmyra Museum/ Syria/Gianni Dagli Orti.


    


  




  A atitude de Ibn al-Kalbi em relação à religião árabe pré-islâmica não é totalmente desprovida de nuanças. Isso está, sobretudo, claro com relação às importantes práticas rituais pré-islâmicas que foram mantidas pelos muçul­manos. Três tipos de ritual foram preservados: o sacrifício de animais, a cir-cumambulação de locais sagrados e a peregrinação. Eles estão conectados, por Ibn al-Kalbi e outras fontes islâmicas antigas, com o monoteísmo abraâmico, e a continuação dessas práticas pelos muçulmanos é, portanto, justificada como legitimamente islâmica. Em outras palavras, qualquer coisa que os muçulmanos retiveram da época da jahiliyya – e houve muitas coisas – não poderia ter se originado na jahiliyya, mas deve ter raízes monoteístas mais antigas.




  

    Jahiliyya




    A noção de jahiliyya ganhou profunda ressonância simbólica na história intelectual islâmica como sinônimo de uma sociedade humana sob o domínio da idolatria e em oposição a Deus. A jahiliyya e o islã podem ser considerados condições sociais e espirituais opostas. Assim, o estudioso medieval Ibn Taymiyya fez uso da ideia de jahiliyya para caracterizar a situação dos muçulmanos sob o domínio mongol, e, no século 20, Sayyid Qutb, da Irmandade Muçulmana, reformulou a ideia para descrever a si­tuação contemporânea do mundo islâmico.


  




  MULHERES NA ARÁBIA PRÉ-ISLÂMICA




  A imagem da barbárie pré-islâmica que nos foi transmitida é, sobretudo, evi­dente na representação das mulheres antes do islã, uma descrição que sobrevive como um tópico importante na apologética muçulmana moderna. A obra de Ibn al-Kalbi sugere o tema. A adoração a deusas é uma marca particular do tamanho da degradação dos árabes, e os piores dos ídolos eram deusas. Na mesma linha, o Alcorão ridiculariza os pagãos de Meca por escolherem deuses femininos ao mesmo tempo que preferem filhos do sexo masculino. O Alcorão também denuncia, dura e repetidamente, a prática da jahiliyya de enterrar vivas crianças do sexo feminino. A imagem resultante é terrível. As mulheres árabes pré-islâmicas tiveram uma existência horrível. Se uma menina sobrevivesse até a idade adulta, ela se veria, em essência, como pro­priedade de seu pai e depois de seu marido, sem independência econômica ou social nem direitos. A tendência dos poetas de combinar os encantos sexuais de uma mulher com as qualidades de seu camelo parece destinada a ofender, ao mesmo tempo, as sensibilidades ocidentais e muçulmanas modernas. Quando comparada com esse contexto sombrio, a ascensão do islã trouxe um avanço muito impressionante à posição das mulheres. O Alcorão não apenas repudiou o infanticídio feminino, mas deu às mulheres um status econômico e legal independente do marido e assegurou às filhas uma parte da herança.2




  Embora não tenhamos razão para duvidar dos elementos essenciais desse relato, pois a condição das mulheres em muitas situações e épocas históricas tem sido horrível em vários sentidos, a própria tradição islâmica dá motivos para pensarmos que essa não é toda a história. A primeira esposa de Maomé, Khadija, é um exemplo disso. Antes de seu casamento com Maomé, era uma viúva independente e rica. Ela estava, na verdade, em posição de empregar Maomé como seu agente, e foi ela que o pediu em casamento. Se aceitarmos esse relato, está claro que houve algumas mulheres árabes pré-islâmicas que foram bem-sucedidas. Além disso, embora a poesia pré-islâmica trate as mulheres, sobretudo, como objetos sexuais, há também certa liberdade e impetuosidade nos relatos que sugerem que o assunto é mais amplo.




  MECA E OS CORAIXITAS




  Se aceitarmos a imagem dos árabes tal qual nos foi transmitida por Ibn al-Kalbi e outros muçulmanos posteriores, a ascensão do islã só poderia ter ocorrido por um ato de Deus, o que, sem dúvida, é uma boa parte do argumento deles. No entanto, a maioria dos historiadores modernos reluta em permitir que Deus carregue esse fardo sozinho. Se nem a civilização agrícola do sul da Arábia nem o pastoreio nômade parecem possíveis incubadoras para a civilização islâmica, deve haver alguma outra possibilidade. Para a maioria dos escritores do islã, a prova irrefutável é o comércio. Pelo que dizem, os árabes eram grandes comer­ciantes. Além disso, dizem-nos ainda que, mais ou menos no século anterior ao surgimento do islã, o comércio terrestre transformou a vida econômica e social dos árabes, particularmente dos árabes de Hejaz. Nessa transformação econômica, a cidade de Meca desempenhou um papel ímpar. Uma tribo em particular, os coraixitas, estava em uma posição única para se beneficiar, e um membro de pouca expressão dos coraixitas, Maomé, foi influenciado como nenhum outro.




  A cidade de Meca do sétimo século supostamente possuía três características que a tornavam adequada como local de nascimento para uma nova religião e civilização: um importante santuário religioso, a Caaba; uma peregrinação anual ligada ao santuário; e uma elite governante tribal, os coraixitas, que habilmente se valeram do controle sobre o santuário e a peregrinação para obter vantagens políticas e econômicas. A primeira dessas características, a Caaba, é, de acordo com o Alcorão, quase tão antiga quanto a própria criação; Adão construiu a original. Abraão e seu filho Ismael reconstruíram o santuário após o dilúvio de Noé (2:125–7). Depois de Ismael, a Caaba caiu no uso pagão por séculos até que Maomé a purificou dos ídolos. Entre Ismael e Maomé, os historiadores muçulmanos lembram dois eventos significativos. Primeiro, o santuário ficou sob o controle de ancestrais tribais de Maomé, os coraixitas. Segundo, uma cidade cresceu ao seu redor. Os muçulmanos posteriores creditaram esses dois episódios a Qusai, descendente de Ismael, unificador dos coraixitas e ancestral de Maomé. Por volta de 400 depois de Cristo, Qusai se tornou “Rei” de Meca e ele e seus descendentes se tornaram guardiões da Caaba (Peters 1994a: 13–14).




  Como guardiões da Caaba, os coraixitas controlavam a peregrinação anual, precursora do Hajj muçulmano. Essa peregrinação parece ter incluído muitos dos mesmos elementos rituais conhecidos pelos muçulmanos posteriores: circundar a Caaba a pé, uma procissão de peregrinos ao monte Arafat fora de Meca e o sacrifício de um animal na cidade vizinha de Mina. Não se sabe muito sobre o significado ou a origem desses rituais. Mas, mesmo que as raízes religiosas da peregrinação permaneçam um tanto obscuras, as oportunidades comerciais eram aparentemente claras e abundantes. O Hajj funcionava como uma espécie de feira comercial do norte da Arábia. Não apenas provia um mercado para toda a península ao reunir tribos distantes, mas também servia como uma maneira de se refugiar dos conflitos tribais por meio de uma “trégua de Deus” observada durante os meses de peregrinação.




  Na véspera da ascensão do islã, durante o final do quinto século, um descendente de Qusai chamado Hashim finalmente juntou as peças e estabeleceu os coraixitas como o centro de um vasto império comercial. Hashim, ao que parece, inaugurou o comércio de caravanas de longas distâncias que figuraria de forma tão proeminente na história da ascensão do islã. As caravanas de Meca iam da Síria, no norte, ao Iêmen, no sul. Na época de Maomé, de acordo com esse relato, o comércio havia produzido todos os ingredientes necessários para o nascimento de uma nova religião e civilização: grande prosperidade comercial, contato permanente com civilizações e religiões fora da Arábia, uma ruptura da tradição social árabe e das normas religiosas e uma concomitante angústia espiritual. Os árabes de Meca estavam ultrapassando os limites de seu mundo desértico. Tudo o que era necessário era um catalisador – uma faísca para acender o potencial explosivo que o comércio e a prosperidade haviam acumulado (Rodinson 1991; Watt 1953).




  Por mais plausível que possa parecer, essa história não sobreviverá ao escrutínio. Certamente os árabes faziam comércio, os habitantes de Meca seguramente estavam envolvidos nesse comércio e Maomé era, ao que tudo indica, um comerciante. Mas não temos evidências de que esse comércio era particularmente lucrativo, e nenhuma indicação de que tenha sido a causa de qualquer agitação social ou religiosa. Estudos recentes destruíram de forma convincente qualquer grande otimismo que pudéssemos ter no sentido de saber o que, como e com quem os habitantes de Meca negociavam. O fato de fazerem comércio não está em discussão, mas as evidências sugerem que esse comércio não era de bens de luxo ou especiarias, mas do tipo de bens que se poderia esperar no contexto da Arábia: couro e tâmaras, por exemplo (Crone 1987a: 149–167). Esse não era o tipo de comércio que colocaria Meca no mapa (ibid. 134) e, não surpreendentemente, não temos evidências de que Meca era de grande importância para o resto do mundo antes do surgimento do islã.




  Em suma, um observador árabe do sexto século, ao olhar à sua volta, teria percebido uma boa variedade de coisas interessantes: uma fascinante socie­dade nômade e tribal, uma boa poesia, rituais religiosos interessantes e uma economia baseada no pequeno comércio. Ele também teria notado a crescente influência do monoteísmo na forma de comunidades judaicas e cristãs, e tal­vez até mesmo certa experimentação nativa com uma espécie de monoteísmo árabe genérico. Ele poderia ter notado uma considerável presença cristã no sul da Arábia, concentrada em Najran, e poderia ter se familiarizado com várias tribos judaicas, mais significativamente no oásis de Yathrib. Mas nada disso teria sugerido que os árabes tinham os recursos, não apenas para dominar, mas também para deslumbrar o mundo com a vitalidade de sua visão religiosa e o esplendor de sua civilização.
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    Figura 2.3 Abraão prepara-se para sacrificar seu filho Ismael em Meca; Jibril (Gabriel) troca uma ovelha pelo filho de Abraão. Miniatura turca, final do século 16/início do século 17. Fonte: akg-images/British Library.


  




  

    Monoteístas árabes pré-islâmicos




    Antes da ascensão do islã, o monoteísmo estava crescendo entre os falantes de árabe. O Alcorão admite que tanto cristãos quanto judeus são uma parte importante de seu público. Sabemos que havia um número significativo de cristãos que falavam o árabe nas periferias da Península Arábica e na cidade-oásis de Najran. Mas havia também monoteístas locais de língua árabe que não eram nem judeus nem cristãos? As biografias tradicionais de Maomé descrevem indivíduos árabes monoteístas que o precederam usando o termo hanif para identificá-los. O Alcorão usa a designação hanif como referência a Abraão em seu papel como o monoteísta arquetípico e para deixar claro que ele não era nem judeu nem cristão. Estudiosos discutem se esses monoteístas pré-islâmicos sem filiação são pessoas reais ou se foram frutos da imaginação de árabes posteriores para ajudar a explicar o contexto do Alcorão e a ascensão do islã (Rippin 1991).


  




  A história da ascensão do islã na Arábia parece implausível porque é implausível. Simplesmente não havia nada na Arábia para prever esse resultado. Não havia nenhum dos recursos religiosos, culturais ou econômicos para nutrir uma grande civilização ou uma grande tradição religiosa literária. Em meados do século 20, H. A. R. Gibb, um dos grandes historiadores do islã daquele século, argumentou que, na formação da civilização islâmica, o deserto não desempenhou nenhum papel criativo (Gibb 1969: 1). O julgamento de Gibb está de acordo com o bom senso. Religiões e civilizações não surgem do deserto totalmente formadas; nômades não são transformados da noite para o dia em teólogos, juristas, lexicógrafos e teóricos políticos. Se atentarmos para a história árabe, a cultura beduína ou o comércio de Meca para explicar a ascensão do islã como uma força criativa no mundo, certamente ficaremos desapontados. É óbvio que os exércitos da Península Arábica conquistaram grande parte do mundo mediterrâneo. É evidente que esses conquistadores foram influenciados por uma visão religiosa monoteísta. Não é nem um pouco óbvio que trouxeram consigo uma tradição religiosa plenamente formada, muito menos as sementes de uma brilhante civilização.




  AS DÁDIVAS DOS ÁRABES




  Para avaliarmos adequadamente o papel da Arábia pré-islâmica no desenvol­vimento do islã, devemos modificar nossa perspectiva. Em vez de perguntar como o islã emergiu da Arábia, faz mais sentido perguntar como a Arábia se tornou tão grande para o islã. Se avançarmos três séculos para observar o mundo pela óptica de um muçulmano inteligente do século 19, que papel a Arábia pré-islâmica desempenha na definição de nossa perspectiva? Ibn al-Kalbi mais uma vez fornece um exemplo útil. Como vimos, Ibn al-Kalbi estava bem interessado na religião árabe pré-islâmica, mas seus interesses não paravam por aí. Embora apenas alguns de seus cerca de 150 livros tenham perdurado, seus títulos incluíam livros sobre o Alcorão, sobre Maomé e, especialmente, sobre a genealogia árabe. De fato, sua obsessão pela genealogia árabe era tão grande que se estendia à genealogia de cavalos árabes. Ibn al-Kalbi escrevia em Bagdá no início do nono século. Pouco sabemos sobre sua vida, mas ele provavelmente marcou presença na corte do califa abássida Al-Mamun (falecido em 833). É claro que Ibn al-Kalbi e aqueles com quem ele estava associado tinham uma visão de mundo totalmente muçulmana, e é claro que havia público suficiente para livros sobre a Arábia pré-islâmica para mantê-lo ocupado. Como podemos explicar esse fascínio por todos os assuntos árabes?




  Uma influência fundamental e comum na visão de mundo de Ibn al-Kalbi era a língua árabe. O árabe é uma língua semítica, parte de uma família de línguas que inclui o hebraico, o amárico e o aramaico. Todas compartilham estruturas gramaticais comuns, mais notavelmente um sistema pelo qual grande parte das palavras pode derivar de três letras que comunicam o significado básico da raiz da palavra. As origens do árabe são antigas, e, como outras línguas, ele foi e continua a ser caracterizado por uma ampla variedade de dialetos. Em algum ponto – exatamente quando e como é uma questão a ser discutida – desenvolveu-se uma língua literária comum que ultrapassou os limites tribais e geográficos e que os árabes chamaram de fusha ou árabe claro, significando, ao que tudo indica, o árabe que poderia ser claramente entendido por qualquer árabe com algum conhecimento. Nossos primeiros textos em árabe clássico são as qasidas dos poetas pré-islâmicos e do Alcorão. Esses eram os “clássicos” nos quais filólogos e gramáticos do nono e décimo séculos confiavam para formular os padrões de uso do árabe clássico. Consequentemente, nossa capacidade de julgar quando e como o árabe clássico se desenvolveu dependerá em grande parte das conclusões a que chegarmos sobre como e quando o Alcorão e a poesia pré-islâmica se originaram (Wansbrough 1977: 85–118).




  Por volta do nono século, o triunfo do árabe nas terras conquistadas pelos exércitos árabes estava quase completo. Outras tradições literárias – mais no­tavelmente persas – continuaram a prosperar, mas o árabe dominou. O árabe tornou-se a língua da arte de governar, do direito, da literatura e de todos os tipos de estudo. Para um observador do nono ou décimo século, seja árabe ou não do ponto de vista étnico, o árabe clássico – al-fusha – era tão importante para o status e o sucesso quanto o inglês para um estudioso contemporâneo. Na verdade, o árabe clássico não era apenas o meio de erudição, mas seu pró­prio foco. A raiz da atividade intelectual islâmica primitiva era a filologia, o significado das palavras. Saber qualquer coisa era, sobretudo, saber árabe. Esse domínio do árabe clássico moldou o islã ao longo de sua história.




  Além da língua, a visão de mundo dos muçulmanos do nono século, como Ibn al-Kalbi, foi moldada por uma orientação geográfica particular que colocava a Arábia no centro do mundo. Tão certo quanto os colonos ingleses na América do Norte, os muçulmanos sabiam de onde haviam vindo. Muito depois de ter desaparecido na insignificância política e econômica, Meca continuou a ser, psicológica e espiritualmente, o verdadeiro centro do mundo e o eixo em torno do qual ele girava. Para nosso muçulmano do décimo século, todas as estra­das já não levavam a Roma, ou mesmo a Jerusalém, mas a Meca. Seria difícil superestimar a importância dessa reorientação, psicológica e culturalmente. Quando os muçulmanos olham para suas raízes, seja qual for sua pátria, por mais distante cultural ou linguisticamente que ela esteja, eles olham para a Arábia. É uma orientação reafirmada, pelo menos cinco vezes ao dia, toda vez que um muçulmano se volta para Meca em adoração. A geografia e os nomes dos luga­res da Arábia fazem parte do vocabulário do islã. Poetas bengalis, a séculos e anos-luz culturais de distância, escrevem versos em louvor a Medina, a cidade de onde Maomé governou. Da Indonésia ao Marrocos, os muçulmanos sonham em peregrinar até Meca. Assim como um ásio-americano pode considerar seu lar ancestral como o lugar de suas raízes, apropriando-se conscientemente de influências asiáticas, o mesmo ocorre com os muçulmanos e a Arábia.




  Por fim, a identidade de Ibn al-Kalbi foi moldada por noções ideais da gene­alogia árabe. A sociedade árabe foi organizada – e, em grande parte, continua a ser organizada – nos moldes tribais. O que isso significa na prática é que a identidade e o lugar do indivíduo na sociedade são definidos principalmente pela filiação a um clã ou tribo. Ser membro de um clã ou tribo é, por sua vez, algo determinado pela descendência (real ou imaginada) de um ancestral co­mum. Assim, os Banu Hashim são os filhos de Hashim, o clã em que Maomé nasceu. Eles acreditam ser descendentes comuns de um determinado Hashim e se consideram distintos dos Banu Umayya [omíadas], os filhos de Umayya. No entanto, os Banu Hashim e os Banu Umayya acreditam compartilhar um ancestral comum e, portanto, juntos pertencem à tribo dos coraixitas e se auto­denominam Banu Quraysh [coraixitas]. A solidariedade e a lealdade do grupo são definidas pela afiliação tribal, e a tribo é a principal fonte de proteção do indivíduo. Se um membro de um clã ou tribo for morto ou ferido, cabe aos outros membros do clã ou tribo vingar o delito.




  Essa forma de pensar – uma espécie de sistema de êthos tribal – continuou bem depois de os árabes terem tomado seu lugar como conquistadores e governantes imperiais. Isso é particularmente evidente no início da história política do islã, a ser discutida com maiores detalhes no capítulo 8, na qual a rivalidade intertribal e a guerra estão sempre à espreita. Os primeiros não árabes a se tornarem muçulmanos tiveram de optar explicitamente por esse sistema tribal, tornando-se membros adotivos de uma tribo árabe. Um convertido era rotulado de mawla (pl. mawālī) ou cliente e precisava ter a chancela de um árabe autêntico para ter acesso à comunidade de muçulmanos. Mesmo muito depois de essas manifestações explícitas de organização tribal terem desaparecido, o êthos tribal continuou em padrões mais sutis e duradouros. Muitos nomes muçulmanos, por exemplo, continuam a refletir raízes tribais árabes, de modo que um muçulmano indiano pode muito bem se autodenominar coraixita, alegando ser afiliado à tribo dos coraixitas. De forma mais significativa, quando o brilhante historiador do século 14, Ibn Khaldun (falecido em 1406), começou a analisar a dinâmica social e política de sociedades islâmicas em seu Muqaddimah, ele fez da solidariedade tribal, asabiyyah, o elemento central de sua teoria.




  Como a língua árabe, a geografia da Arábia, a genealogia árabe assumiram um lugar tão dominante na formação de uma visão muçulmana do mundo? Em vez de vermos o passado árabe pré-islâmico como algo que, de algum modo, determinou o desenvolvimento do islã, seria melhor reconhecermos os muçulmanos posteriores como os formadores desse passado por meio do qual a imagem que temos da Arábia chegou até nós. Quando registraram a história das origens do islã, começando no oitavo século, Ibn al-Kalbi e estudiosos como ele estabeleceram firmemente essa história no cenário árabe. Escreveram em árabe e em termos árabes, e em sua narrativa das origens islâmicas os árabes pré-islâmicos desempenham um papel preponderante. Isso tem vários efeitos. Primeiro, nossa imagem dos árabes antes do islã está, de forma indelével, impressa com essa visão muçulmana posterior, e não deveríamos confiar muito que podemos chegar “ao que realmente aconteceu” por trás disso. Segundo, quando cristãos sírios, judeus iraquianos, arameus, persas, africanos, turcos, mongóis, bengalis, indonésios e chineses se tornaram muçulmanos e deram sua contribuição peculiar para o crescimento e definição do islã, eles tiveram de encontrar e aceitar seu lugar nessa metanarrativa essencialmente centrada no universo árabe. Os árabes não foram, de forma alguma, os únicos autores da metanarrativa – os persas, em particular, fizeram uma grande contribuição –, mas foi a língua árabe, a geografia árabe e a genealogia árabe que forneceram os materiais básicos e o cenário para a história das origens do islã da qual todos os muçulmanos mais tarde participariam. Por fim, fica claro que o contexto árabe pré-islâmico tem apenas um poder explicativo limitado para a compreensão do surgimento do islã. O ambiente árabe evidentemente não legou aos muçulmanos posteriores a lei, o dogma ou o ritual – e talvez nem mesmo o cânone das Escrituras – que, juntos, passaram a definir a tradição islâmica. Tudo isso aconteceu fora da Península Arábica. A Arábia deu ao islã a língua em que a tradição islâmica deveria ser composta, mas o islã em qualquer forma que reconheceríamos como tal não foi produto do ambiente árabe, mas da interação criativa dos árabes com o ambiente religioso e político do mundo mediterrâneo.




  FONTES PARA ESTUDO MAIS APROFUNDADO




  A History of The Arab Peoples (1991) [Uma história dos povos árabes. São Paulo: Companhia das Letras, 2007], de Albert Hourani, fornece uma introdução geral elegante e compreensível a toda a extensão da história árabe. No entanto, o interesse de Hourani está bem inclinado ao período moderno. Mais relevantes para o assunto deste capítulo são os trabalhos recentes mais focados na Arábia pré-islâmica e no problema da reconstrução da história e identidade árabes antes do islã, incluindo Arabia and The Arabs [A Arábia e os árabes] (2001), de Gerald Hawting, The Arabs in Antiquity [Os árabes na antiguidade] (2002), de Jan Retsö, e as várias obras de Irfan Shahid. Em Imagining The Arabs [Ima­ginando os árabes] (2016), Peter Webb oferece um belo resumo dos estudos sobre a Arábia pré-islâmica e uma expansão convincente do argumento de que a noção de uma história, cultura e identidade árabe pré-islâmica compartilhada só surgiu bem depois da ascensão do islã. Para obter o trabalho de um dos pio­neiros desse argumento, veja Suliman Bashear, The Arabs and Others in Early Islam [Os árabes e os outros no início do islã] (1997).




  Temos uma série de boas traduções para o inglês da poesia árabe pré-islâmica. Um exemplo notável é Michael Sells, Desert Tracings: Six Classic Arabian Odes, que citei anteriormente. Outros incluem A. J. Arberry, The Seven Odes: The First Chapter in Arabic Literature [As sete odes: o primeiro capítulo na literatura árabe] (1957), e Charles J. Lyall, Translations of Ancient Arabian Poetry [Traduções da poesia árabe antiga] (1981). Para estudos acadêmicos da poesia árabe, veja Susanne Stetkevych, The Mute Immortals Speak [Os imortais mudos falam] (1993), e Poetry and History [Poesia e história] (2011), de Saleh Said Agha e Tarif Khalidi.




  Nosso mais extenso relato muçulmano da religião árabe pré-islâmica, Kitāb al-Asnām (O livro dos Ídolos), de Ibn al-Kalbi, está disponível em uma tradução de Nabih Amin Faris (Ibn al-Kalbi 1952). Pesquisas acessíveis da literatura árabe incluem Roger Allen, The Arabic Literary Heritage [A herança literária árabe] (1998); Reynold A. Nicholson, A Literary History of The Arabs [A história literária dos árabes] (1998); e Hamilton A. R. Gibb, Arabic Literature: An Introduction [Literatura árabe: uma introdução] (1963). Sobre o desenvolvimento do árabe clássico, veja Quranic Studies [Estudos do Alcorão] (1977), de John Wansbrough.




  Os dois volumes de Montgomery Watt, Muhammad at Mecca [Maomé em Meca] (1953) e Muhammad at Medina [Maomé em Medina] (1956), apresentam o relato acadêmico convencional da Arábia pré-islâmica com base em fontes muçulmanas. Para obter uma crítica devastadora de um aspecto desse relato, veja Patricia Crone, Meccan Trade and The Rise of Islam [O comércio em Meca e a ascensão do islã] (1987a). O próprio trabalho de Crone deparou-se com severas críticas, que podem ser acompanhadas de maneira mais satisfatória por meio de resenhas de seu livro. Para obter estudos especializados importantes, veja M. J. Kister, Studies in Jāhiliyyah and Early Islam [Estudos da jahiliyyah e do islã primitivo] (1980); M. M. Bravmann, The Spiritual Background of Early Islam [O contexto espiritual do islã primitivo] (1972); e R. B. Serjeant, Studies in Arabian History and Civilization [Estudos da história e civilização árabe] (1981).




  QUESTÕES PARA ESTUDO E DISCUSSÃO




  

    	Como o exame da cultura árabe pré-islâmica nos ajuda a entender o islã e as culturas influenciadas por ele? Quais são suas limitações?





    	Discuta o significado das narrativas árabes pré-islâmicas enfatizadas pelos primeiros estudiosos muçulmanos (a) na própria compreensão do islã por esses estudiosos; (b) em sua própria compreensão das origens do islã.





    	Como o retrato recebido da vida árabe pré-islâmica contribui para a formação da tradição islâmica? Que narrativas semelhantes podem estar em curso em outras tradições?



  






    



  	O Alcorão traz essa “melhoria” para a situação da mulher em relação à situação anterior ao advento do islã, embora isso não signifique que as sociedades muçulmanas ao longo do tempo foram ou são fiéis a essas orientações. (NE)↩︎
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  O ORIENTE PRÓXIMO 
PRÉ-ISLÂMICO




  EM JUNHO DE 2015, a Igreja Assíria do Oriente anunciou em sua página do Facebook a reunião de um Conselho de Bispos em Erbil, no norte do Iraque, para eleger um novo Patriarca Catholicos. A Igreja Assíria do Oriente, muitas vezes conhecida pelos não membros como a Igreja Nestoriana, é agora tão pequena em número e tão limitada em termos de influência que a eleição de um novo líder dificilmente atrairá muita atenção. Nem sempre foi assim. Antes da ascensão do islã e por vários séculos depois disso, o Patriarca Catholicos estava entre os líderes cristãos mais influentes do mundo. No oitavo século, bem no início do período islâmico, o Patriarca Catholicos Timóteo liderava uma igreja que era grande em termos de tamanho, influência e alcance geográfico. Ele presidia o prelado metropolitano e bispos em, pelo menos, dezenove províncias da Arábia e Síria à Índia e Turquestão, e ainda encontrava tempo para traduzir Aristóteles para o árabe a pedido do califa (Griffith 2012). Os nestorianos estabeleceram missões em lugares distantes como o Tibete e a China, e conseguiram tudo isso sem patrocínio do Estado e muitas vezes enfrentando oposição severa dos líderes da Igreja Ortodoxa em Constantinopla como também do sistema persa zoroastrista.




  Agora, no início do século 21, a Igreja Assíria do Oriente está perto da extinção nas regiões do Irã e do Iraque, onde se originou e dominou por sécu­los. Na reunião dos bispos em Erbil, um bispo da Índia, Mar Ardem, presidiu o evento. O Patriarca Catholicos anterior se mudou do Iraque para os Estados Unidos, em 1980, e morreu em Rochester, Minnesota. Mas a constante exis­tência, mesmo de forma tão reduzida, dessa antiga comunidade religiosa é, ao menos, um reflexo tímido de como o mundo no Oriente Próximo era antes do surgimento do islã. Durante séculos antes e depois das conquistas árabes, comunidades de cristãos, judeus e zoroastristas prosperaram, se adaptaram e exerceram notável influência. É apenas no decorrer do século passado, e em grande parte como resultado do nacionalismo, que muitas comunidades cris­tãs e judaicas do antigo Oriente Próximo se depararam com a perspectiva da completa extinção.




  

    [image: Figura 3.1 O recém-eleito Patriarca Catholicos da Igreja Assíria do Oriente, Mar Gewargis III (antes conhecido como Mar Gewargis Sliwa), durante sua cerimônia de inauguração, observa a Igreja de Saint Youhanna, em Erbil, capital da região curda autônoma do norte do Iraque, 27 de setembro de 2015. Mar Gewargis Sliwa foi eleito por um conselho de prelados e sucederá o falecido Mar Dinkha IV sob o nome eclesiástico de Mar Gewargis III. Fonte: Safin Hamed/AFP/Getty Images.]
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  É para esse mundo agora perdido do Oriente Próximo pré-islâmico que devemos nos voltar para compreender o surgimento do islã. Embora a nar­rativa muçulmana das origens islâmicas aponte quase exclusivamente para a Arábia e os árabes, para termos o contexto religioso e cultural no qual o islã tomou forma, devemos nos voltar para a rica e diversa civilização do Oriente Próximo no norte.




  Às vésperas da ascensão do islã, o Oriente Próximo era dominado por dois grandes impérios, o império romano oriental, ou bizantino, centrado em Cons­tantinopla, e o império persa, ou sassânida, com capital em Ctesifonte, perto da atual Bagdá. Os dois impérios eram notáveis por seu êxito em manter a unidade política e administrativa, pela intensa rivalidade militar que tinham um com o outro e por um papel cada vez maior como patronos e protetores de ortodoxias religiosas. Ambos haviam se tornado, na época em que os árabes entraram em cena, impérios confessionais – os bizantinos como protetores do cristianismo or­todoxo e os sassânidas como patronos da ortodoxia zoroastrista. Por todas essas razões – seu sucesso, sua unidade, sua rivalidade e sua postura confessional –, é tentador imaginar o mundo do Oriente Próximo da Antiguidade Tardia em preto e branco, dividido entre dois grandes Estados monolíticos envolvidos em uma espécie de Guerra Fria do sexto século e pondo grego contra persa, cristão contra zoroastrista, Estado civil contra militarista, oeste contra leste.




  A realidade não é tão precisa, e é muito mais colorida. Na verdade, no final do sexto século, os grandes impérios eram uma base cada vez mais desgastada para um estonteante mosaico de etnias, línguas e lealdades religiosas. Os imperadores bizantinos reinavam sobre falantes de grego, siríaco, aramaico, árabe e copta, ao mesmo tempo que, como governantes legítimos da Nova Roma, conduziam seus próprios negócios em latim (Brown 1971: 138). Além de diofisistas orto­doxos, leais ao credo imperial oficial, os súditos cristãos do império incluíam um número significativo de monofisistas jacobitas, monofisistas coptas e nes-torianos. Outras heresias menores, mas amplamente difundidas, pontilhavam a paisagem religiosa, entre elas donatistas, montanistas, marcionistas, melecianos, quartodecimanos e luciferianos. No império persa, os falantes do aramaico eram mais numerosos que os falantes do persa, e os súditos imperiais incluíam árabes, armênios, dailamitas, corasmos e curdos. O credo oficial do império, o zoroastrismo, teve de enfrentar os cristãos nestorianos, cristãos monofisistas, judeus, maniqueus, budistas, hindus e seguidores do profeta comunista do quinto século, Mazaces. Se quisermos entender o ambiente religioso no qual o islã chegou à maturidade, não é para o mundo desértico comparativamente simples e despojado da Arábia que devemos atentar, mas para esse mosaico colorido e complexo de credos, seitas, profetas e santos que constituíam a vida religiosa do Oriente Próximo.




  O CRISTIANISMO NO ORIENTE PRÓXIMO




  O cristianismo dominava o mosaico religioso do Oriente Próximo, mas era uma religião dividida em três grandes grupos e incontáveis grupos menores. Por três séculos os cristãos foram uma minoria perseguida no império romano. A fé teve início quando os seguidores judeus de um mestre palestino, Josué, filho de José, fizeram a surpreendente afirmação de que seu rabino era o Messias esperado, e a afirmação ainda mais chocante de que ele havia ressuscitado dentre os mortos. Os seguidores de Jesus Cristo (como os falantes do grego o chamavam) ficaram entusiasmados com essa certeza e se espalharam pelas comunidades judaicas em todo o império romano, propagando as boas novas de um Messias e Salvador que havia vencido a morte. Um brilhante seguidor de Jesus, Saulo de Tarso, argumentou vigorosamente que esse evangelho, ou “Boas Novas”, era tanto para gentios quanto para judeus. Paulo (seu nome grego) tornou-se um missionário incansável, e, no final de sua vida, comunidades cristãs haviam surgido em quase todos os grandes centros urbanos do império romano. Três séculos depois de Paulo, o imperador Constantino tornou-se cristão, e uma seita judaica antes provinciana passou a ser o credo oficial do império romano.




  Quando conquistou o império bizantino (mais tarde denominado Constan­tinopla) em 324, Constantino foi para lá como o primeiro defensor imperial da fé cristã, mas era uma fé que corria o risco de ser dilacerada por controvérsias teológicas. Essas controvérsias centravam-se na questão do peso relativo da divindade e da humanidade na pessoa de Jesus. Os registros da vida de Jesus preservados nos evangelhos não deixaram dúvidas de que Jesus era verdadei­ramente humano; ele teve um corpo real, comeu, bebeu, dormiu, sofreu dores reais e morreu. Os evangelhos e outros textos cristãos primitivos também não deixaram dúvidas de que Jesus afirmava ser divino, de que seus seguidores acreditavam que ele era divino e de que sua ressurreição dentre os mortos havia provado isso. Mas como Jesus poderia ser homem e Deus ao mesmo tempo, finito e infinito, mutável e imutável?




  

    [image: Figura 3.2 Concílio de Niceia. Afresco da Capela Sistina. Fonte: Niday Picture Library/Alamy Stock Photo.]



    Figura 3.2 Concílio de Niceia. Afresco da Capela Sistina. Fonte: Niday Picture Library/Alamy Stock Photo.


  




  Ário, um sacerdote alexandrino, argumentou com base na singularidade, existência própria e imutabilidade de Deus que Jesus, que é mutável, não pode ser Deus. Para Ário e seus seguidores, Jesus, embora Filho de Deus e digno de adoração, era um ser criado e finito e não compartilhava atributos exclusivos de Deus. Em 325, Constantino convocou o Concílio de Niceia para ponderar a contestação de Ário e se tornou o primeiro de uma longa linha de amadores imperiais da teologia. O Concílio condenou Ário categoricamente e estabeleceu as bases de uma teologia trinitária ortodoxa. Cristo, como Filho de Deus, foi declarado homoousion tō Patri, consubstancial com o Pai, e, portanto, total­mente divino.




  

    Carta do Sínodo de Niceia




    à grande e santa igreja dos alexandrinos, pela graça de Deus, e aos amados irmãos em todo o Egito, a Líbia e a Pentápole, os bispos reunidos em Niceia, que constituem o grande e santo Sínodo, enviam saudações no Senhor.




    Uma vez que, pela graça de Deus e por convocação de nosso soberano Constantino, amado por Deus, foi constituído em Niceia um grande e santo Sínodo com representantes de várias cidades e províncias, pareceu-nos necessário, em todas as considerações, enviar-lhes uma carta do sagrado Sínodo, para que possam saber o que foi discutido e examinado, e o que foi decidido e decretado.




    Em primeiro lugar, foi feito um exame acerca da impiedade e trans­gressão de Ário e de seus seguidores na presença de nosso soberano Constantino, amado por Deus; e decidiu-se por unanimidade que seu parecer ímpio seja considerado anátema, junto com todas as declarações e expressões que ele proferiu em suas blasfêmias, afirmando que “o Filho de Deus vem do nada” e “que houve [um tempo] em que ele não existia”; dizendo também que o Filho de Deus, em virtude de seu livre-arbítrio, é capaz do bem e do mal, e referindo-se a ele como criatura e obra. Todas essas declarações foram consideradas anátemas pelo santo Sínodo, que não se mostra disposto a ouvir um parecer tão ímpio – ou melhor, tão insen­sato – nem declarações tão blasfemas. (Bettenson e Maunder 2011: 42–43)
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